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APRESENTAÇÃO

 
O livro “Formação de Professores de Ciências e Matemática: Pesquisas 

e Práticas sobre Educação Inclusiva” é um novo desafio que os(as) organiza-
dores(as) produziram com a valorosa colaboração de professores(as)/pesqui-
sadores(as) atuantes nestes rincões amazônicos. 

O tema é de grande relevância face o contexto de necropolítica, nega-
ção da ciência, ataques à educação, discriminações de todas as dimensões, 
aumento da devastação ambiental, numa região de dimensões continentais, 
na qual são desenvolvidas experiências e/ pesquisas que tomam como foco 
de estudo e/ou investigação a temática da educação inclusiva – no ensino 
formal, formação de professores(as), com participantes de contextos diversos.

O livro está estruturado num conjunto de oito capítulos, os quais são 
descritos de forma breve, apresentado aos leitores o objetivo proposto. Deste 
modo, no 1º capítulo, as autoras objetivaram analisar a formação continuada 
e a prática dos docentes das escolas municipais de Humaitá-AM que atuam 
nas salas regulares onde estão inseridos os alunos. 

Já o 2º capítulo, as autoras relatam uma experiência do uso de estra-
tégias de acessibilidade comunicativa através da Comunicação Aumentativa 
Alternativa (CAA) no contexto do Atendimento Educacional Especializado 
-AEE, realizado em Ji-Paraná/RO. O 3º capítulo aborda experiência vivencia-
da e as transformações obtidas por alguns docentes participantes de um curso 
online de Libras na pandemia, no âmbito do Instituto Federal da Bahia-IFBA. 

 E, no 4º capítulo, a autora teve como objetivo mostrar a necessidade de 
aulas planejadas, adaptadas e reforçar a importância e engajamento do pro-
fessor de química para a inserção desse aluno com necessidades específicas 
em sala de aula. 

O tema do atendimento educacional especializado (AEE) é discuti-
do no 5º capítulo no qual o objetivo das autoras foi relatar o movimento in-
concluso de construção da sala  de recursos e do Atendimento Educacional 
Especializado-AEE, o papel do professor e das tecnologias no contexto da 
Educação Especial, na cidade Humaitá/AM.

No 6º capítulo a pesquisa em co-autoria tem como objetivo identificar 
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e analisar a utilização de aulas experimentais para alunos com necessidades 
educacionais especiais desenvolvidas pelos professores da disciplina de quí-
mica nas séries do ensino médio. O estudo fora realizado em escola privada 
de Humaitá/AM. 

E, no 7º capitulo, os(as) autores(as) apresentam um estudo com o obje-
tivo de evidenciar como são os atendimentos dos alunos com deficiência no 
Atendimento Educacional Especializado-AEE de uma escola municipal de 
Humaitá/AM. Por fim, no 8º capítulo, os(as) autores(as) objetivaram apre-
sentar atividades realizadas pelos acadêmico surdos do curso de química, 
para professores surdos e ouvintes em formação durante e pós pandemia, em 
Parintins/AM.  Desejamos boas leituras, reflexões e estímulo para socializar 
em publicações futuras, suas práticas pedagógicas, pesquisas, saberes e, que 
contribua para o seu desenvolvimento profissional. 

Rio Branco, Acre, Abril de 2022
Gilberto Francisco Alves de Melo  



PESQUISA SOBRE A PRÁTICA DOCENTE 
COM ALUNOS SURDOS NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS NO SUL DO AMAZONAS

Leda Maria Aires de Almeida1

Jusiany Pereira da Cunha dos Santos2

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa desenvolvida em 2016, 
realizada como trabalho de conclusão de curso (TCC), sendo o resultado final 
do projeto de pesquisa: estudo sobre a prática docente com os alunos surdos 
incluídos nas escolas municipais de Humaitá – AM.

A escolha dessa temática surgiu durante o curso de férias na disciplina 
de LIBRAS, devido a uma dúvida de como estava sendo realizada a prática 
docente na sala de aula com alunos surdos, e ao notar através dos estágios na 
Educação Infantil e nas séries iniciais que nas escolas municipais ainda há 
uma carência tanto no atendimento como na formação de professores que 
atuam com alunos surdos.

Sabemos que a cada ano as escolas recebem alunos com várias defi-
ciências, nossa inquietação foi percebermos se estes docentes sentiam-se pre-
parados para receber, e atender alunos deficientes, outra dúvida é seria des-
cobrirmos como acontecia à comunicação dos professores com os educandos 
surdos e quantos têm formação especifica na área.

1	  Pedagoga pela Universidade Federal do Amazonas UFAM/IEAA. Cursando Especia-
lização em Alfabetização, Letramento e a Psicopedagogia Institucional pelo Instituto 
Gomes de Ensino Superior.  Professora de Rede Municipal em Humaitá/AM. E-mail:  
ledaaires2021@hotmail.com. 

2	  Professora Adjunta da Universidade Federal do Amazonas, Lotada no Instituto de 
Educação, Agricultura e Ambiente (UFAM/IEAA), Mestre em Educação – UNIR/
RO. Cursando Doutorado em Educação em Ciências e Matemática – REAMEC- 
UFMT. Pesquisadora no Grupo de Pesquisa em Formação de Professores e Ensino de 
Ciências. ID Lattes: http://lattes.cnpq.br/4005803664864239 . ORCID: https://orcid.
org/0000-0001-9054-5546 . E-mail: jusysantos41@yahoo.com.    
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Durante o percurso deste trabalho percebemos que ao longo da história 
as pessoas deficientes passaram por vários embates, foram excluídas do conví-
vio social e escolar, mas hoje depois de tantas lutas temos um olhar mais crí-
tico a respeito dos direitos dessas pessoas, estes direitos são assegurados por 
meio de leis, documentos e portarias, o que veio contribuir significativamente 
para que houvesse a garantia da inclusão deles no meio social, educacional, 
entre outros. Percebemos estas conquistas ao insistir que sejam tratados com 
igualdade na sociedade e tendo garantidos o acesso à escola no sistema regu-
lar de ensino.

Diante disto, é necessário pensarmos a respeito da inclusão do aluno 
com deficiência na escola regular, e as práticas docentes realizadas nestas sa-
las com os alunos surdos, evidenciando se as metodologias utilizadas garan-
tem um melhor desenvolvimento dos educandos. 

Ao observarmos o cotidiano da sala de aula, bem como a prática dos 
docentes, percebendo como acontecem os momentos de ensino/aprendiza-
gem, certamente traçaremos um perfil do professor diante do contexto escolar 
com os alunos surdos incluídos.

Partindo das inquietações o objetivo principal é analisar a formação 
continuada e a prática dos docentes das escolas municipais que atuam nas 
salas regulares onde estão inseridos os alunos surdos. Os objetivos específicos 
desta pesquisa:

- Identificar a prática docente na sala de aula com os alunos surdos;
- Verificar a qualificação inicial e continuada dos professores que traba-

lham com os educandos surdos;
- Identificar quais das filosofias educacionais que são utilizados pelos 

docentes na comunicação com estes alunos surdos;
Diante de tais objetivos, buscamos responder aos questionamentos le-

vantados, na intenção de propiciar respostas, visando contribuir para uma 
melhor compreensão dos aspectos relacionados à surdez e particularidades 
destes educandos surdos incluídos na sala de aula.

Esperamos que os resultados desta pesquisa tornem-se relevante para 
um maior conhecimento das particularidades linguísticas dos alunos surdos 
especificamente inseridos dentro de uma classe de ouvintes. Almejando con-
tribuir para discussões acerca da importância de profissionais qualificados, na 
expectativa de facilitar a aprendizagem dos alunos surdos, e discutir propos-
tas que venham colaborar para que a inclusão aconteça com qualidade nos 
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espaços escolares.

2 ALGUNS ACHADOS SOBRE A HISTÓRIA DOS DEFICIENTES 
NO BRASIL

Na antiguidade as pessoas deficientes eram classificadas com uma ima-
gem de deformação do corpo e da mente, diante disto, passaram a adotar 
critérios para aqueles que não correspondessem aos padrões de normalidade 
ditados por aquela sociedade, o atendimento destinado às pessoas ditas como 
“anormais” era o próprio isolamento em instituições, o que motivou alguns 
adjetivos para estes indivíduos como: loucos, marginais, doentes e deficientes, 
como apontam Mazzotta (2005), Jannuzzi (2004), Mendes (2010). A falta de 
conhecimento sobre as deficiências determinou que ficassem marginalizadas, 
ignoradas e isoladas pela sociedade e até pela própria família. 

Segundo Jannuzzi (2004, p.9), “pode-se supor que muitas dessas crian-
ças traziam defeitos físicos ou mentais, porquanto as crônicas da época re-
velam que eram abandonadas em lugares assediados por bichos que muitas 
vezes as mutilavam ou matavam”.

Como aponta Jannuzzi (2004) o abandono destas crianças se dava pe-
los responsáveis, ou seja, os próprios familiares, de acordo com os estudos, 
por não quererem cuidar ou até muitas vezes por não terem capacidades de 
criá-las, foi que fundaram as rodas de expostos onde os responsáveis coloca-
vam as crianças e elas eram recolhidas por religiosas onde lhes davam educa-
ção e atenção necessária.

Percebe-se diante do olhar de Mazzotta (2005) sobre os conceitos da 
religião para a deficiência que: 

A religião ao colocar o homem como “imagem e semelhança de Deus”, 
muitas pessoas que não pertenciam à nobreza eram todas consideradas 
subumanas e desnecessárias para a sociedade e isso acontecia também 
às pessoas com deficiências, bastava uma pessoa ter uma deficiência 
física, mental, cega ou surdez para que fosse abandonada e ficarem es-
perando única e exclusivamente pela morte, tudo porque eles fugiam 
dos padrões de beleza que eram expostos na época, e estas pessoas com 
estas “imperfeições” ou “portadores de deficiências” eram ditas culpa-
das pela sua própria deficiência (p.16).

Como se pode observar na história brasileira há várias referências aos 
deficientes como: aleijados, cegos, surdos-mudos e imbecis, onde as pessoas 
com deficiências durante séculos eram taxadas como pobres e miseráveis.
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Segundo Figueira (2008, p.17): “as questões que envolvem as pessoas 
com deficiência no Brasil – por exemplo, mecanismos de exclusão, políticas 
de assistencialismo, caridade inferioridade, oportunismo, dentre outras foram 
construídas culturalmente”.

Diante dessas questões que envolvem os deficientes no Brasil, assim 
como ocorria nos continentes europeus, podem-se identificar alguns aspectos 
que eram acometidos como: a exclusão ou rejeição das pessoas com deficiên-
cia desde época da antiguidade e cada povo tinha sua concepção diante da 
deficiência. (FIGUEIRA, 2008).

Questões envolvendo deficientes construídas culturalmente quando es-
tão impregnadas custam ser revertidas, mas nas últimas décadas esta questão 
cultural começou a ser vista e priorizada pelas pessoas sem deficiência, come-
çaram a mudar suas concepções a respeito do deficiente, dando-lhes o direito 
a inclusão dentro da sociedade.

A partir do século XX houve um avanço na medicina em relação aos 
deficientes, onde há uma clara vinculação entre a deficiência e a área mé-
dica, e dentro deste contexto histórico surgiram movimentos com idéias de 
organizações sociais junto com a sociedade para as pessoas com deficiência. 
(FIGUEIRA, 2008). Trazendo-nos os paradigmas onde cada década aconte-
ceu um movimento das pessoas com deficiência, fazendo com que eles fos-
sem vencendo a cada passo a favor de sua inclusão em todos os espaços da 
sociedade.

2.1 Uma breve reflexão sobre os Paradigmas Educacionais

No decorrer dos acontecimentos da história dos deficientes no Brasil, 
houve várias mudanças e movimentos ocorridos ao longo dos tempos, Santos 
(2015) aponta que segundo Sassaki (2012) os períodos históricos foram divi-
didos em quatros paradigmas: a) exclusão (rejeição), b) Institucionalização 
(segregação), c) Integração (modelo médico), e d) Inclusão para que pudésse-
mos entender a situação das pessoas com deficiência desde a antiguidade até 
os dias atuais.

Esses paradigmas apontam as diferenças de cada período histórico, os 
indivíduos com deficiência passaram a serem olhados sobre outro viés, e mui-
tas vezes subestimados em suas potencialidades. A história revela as fases 
da exclusão onde a sociedade transformou do atendimento segregado para a 
integração e, finalizando-se com a inclusão até os dias atuais. 
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O termo da inclusão escolar trabalha diferentemente do termo de inte-
gração que por mais que os dois termos tenham o mesmo olhar que é incluir 
os alunos com necessidades educacionais especiais no ensino regular os mes-
mos têm concepções completamente diferentes, a integração partiu de um 
pressuposto de que é a escola quem dita o modelo que o aluno deve seguir, no 
caso, o aluno é que tem que se adaptar a escola, enquanto que, no paradigma 
da inclusão o sistema educacional que deve adaptar-se às necessidades do 
aluno, mas muitas vezes este sistema educacional não está preparado para re-
ceber nem os alunos sem deficiência quanto mais os alunos com necessidades 
educacionais especiais. (BUENO, 1999).

A escola inclusiva veio com um objetivo de receber alunos exclusos 
que permaneceram durante décadas fora do contexto escolar, porém, mesmo 
com os atendimentos oferecidos aos alunos com alguma deficiência, perce-
bemos que ainda estão muito aquém do que deveria, e que por mais que seja 
discutida na parte teórica pouco se tem feito na sua prática. E como os pais, 
professores e até estudiosos lutam e têm essa preocupação para incluí-los, esta 
inclusão só acontecerá se houver uma mudança no sistema educacional.

Salend (2008) vêm descrevendo uma definição sobre a inclusão, segun-
do ele a inclusão seria uma filosofia em que todos se unem para criar escolas 
adeptas à aceitação e que lutam pelos seus direitos de terem um lugar na esco-
la tendo o apoio de todos envolvidos no contexto escolar como a comunidade, 
alunos e familiares.

Para Mendes (2006) a educação escolar se constitui como:

Uma proposta da aplicação prática ao campo da educação de um mo-
vimento mundial, denominado “inclusão social”, que implicaria a 
construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a 
sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de oportunida-
des para todos, construindo uma sociedade democrática na quais todos 
conquistariam sua cidadania, na qual a diversidade seria respeitada e 
haveria aceitação e reconhecimento político das diferenças (p.38).

A inclusão social foi um movimento importante em nossa história, de 
muitas lutas sociais entre a classe majoritária e minoritária buscando e con-
quistando seus espaços na sociedade, seus direitos para que tivessem acesso a 
todos os ambientes sociais. Mas ao questionarmos ideais de uma educação in-
clusiva em nosso país percebe-se uma grande desigualdade social e econômi-
ca, que serão enfrentados pelas políticas inclusivas e fazendo com que tenha-
mos a ilusão de que a inclusão seja uma solução para os alunos, professores, 
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pais e a sociedade, mas o que vemos é uma grande contradição na educação 
brasileira.	

3 METODOLOGIA

Para realizar esta pesquisa adotou-se de uma abordagem qualitativa do 
tipo descritiva, diante de objetivo de fazer um estudo nas Escolas Municipais 
da cidade de Humaitá – AM, determinando um espaço de tempo com in-
vestigação das práticas docentes com os alunos surdos incluídos nas escolas 
Municipais de Humaitá – AM.

Gil (2010) enfatiza que para realizar uma pesquisa descritiva deve des-
crever as características de determinada população ou fenômeno ou estabele-
cimento de relações entre variáveis. Envolve o uso de técnicas padronizadas 
de coleta de dados: questionário, entrevista e observação sistemática.

Gatti e André (2010, p.30) por sua vez, enfatizam que “[...] a aborda-
gem qualitativa defende uma visão holística dos fenômenos, isto é, que leve 
em conta todos os componentes em suas interações e influências recíprocas 
[...]”.

Na pesquisa qualitativa, as escolhas partem da óptica do observador, 
do pesquisador, que para tal função deve se fundamentar, pois suas escolhas 
revelarão uma verdade que deverá ser levada adiante e que poderá ser posto 
à prova.

O foco da pesquisa é de um estudo sobre prática docente do professor 
que tem incluso um aluno surdo em sua sala de aula, procurando identificar e 
observar, que práticas são utilizadas para favorecer a comunicação linguística 
desse estudante na busca de seu aprendizado.

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Esta seção pretende descrever os pontos observados em sala de aula, 
para responder à questão inicial do estudo – como é desenvolvida a prática 
docente na sala de aula com os alunos surdos nas Escolas Municipais.

Os professores entrevistados serão tratados pela sigla PR, os alunos 
pelas letras R, M, F, L as escolas I, C e A.

Ao chegar às três escolas fomos bem atendidas pela equipe. As direto-
ras falaram conosco e, após explicarmos qual a finalidade deste estudo, fomos 
apresentadas às professoras das salas regulares que atendiam alunos surdos.
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Para triangular os dados construídos com as entrevistas semiestrutu-
radas realizadas com as professoras foram feitas observações nas respectivas 
salas de aula em que estão incluídos os alunos surdos.

Gráfico 1: Sujeitos da Pesquisa

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora (2016)

Participaram desta pesquisa, quatro professores com idade de 37 a 43 
anos e quatro alunos com idade entre 3 a 7 anos. Para conhecer melhor o 
perfil dos docentes, realizou-se uma entrevista na qual os mesmos relataram 
suas formações e especializações, mas os docentes informaram que não lhes 
foi ofertados nenhum curso de formação continuada para atuar na educação 
especial.

Todos os docentes entrevistados possuem especializações, mas ao se 
notarem diante da realidade da diversidade no contexto escolar suas especia-
lizações os deixam inertes e por afirmarem não terem participado de cursos 
específicos na área da educação especial, sentem-se despreparados, tendo em 
vista que nas escolas encontram-se crianças com diversas deficiências, diante 
do pouco conhecimento que possuem, ficam à mercê de situações nunca en-
frentadas, tentando encontrar soluções para que possam contemplar em suas 
práticas docentes estes alunos. 

Santos (2015) faz uma reflexão sobre discussões no setor educacional 
diante do despreparo da escola sendo um ponto de resistência e descrédito, 
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fazendo com que as formações profissionais da educação sejam o principal 
requisito para que haja a inclusão dos deficientes na educação, fazendo uma 
análise sobre a formação para que possam descobrir quais os momentos que 
os alunos são ou não observados diante de suas particularidades.

A respeito da formação docente o artigo 62, da LDB nº 9394/96 diz:

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universida-
de e institutos superiores de educação, admitida, como formação míni-
ma para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na 
modalidade normal.
1º A união, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime 
de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério.
2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magis-
tério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação à distância.
3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao 
ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnolo-
gias de educação à distância.
4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão 
mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de for-
mação de docentes em nível superior para atuar na educação básica 
publica (BRASIL, 1996, p.232).

Ressaltamos que os docentes observados nas escolas afirmaram que 
não tiveram nenhum curso preparatório ou de formação específica para re-
ceberem alunos surdos, por mais que esteja na legislação brasileira, como na 
citação acima, através Lei 10436/2002 e posteriormente regulamentado no 
Decreto 5. 626/2005, em que garante ao professor cursos de formação conti-
nuada, no que diz respeito à inclusão de alunos com surdez na escola regular.

Esta falta de formação continuada deixa professores apavorados, pre-
cisamos considerar que estes educandos precisam se comunicar em outra lín-
gua, que é diferente da língua portuguesa, o que acaba acontecendo é que es-
tão inseridos nas escolas, mas o contexto é de integração na realidade escolar.

Ao perguntar dos sujeitos, se eles tivessem uma formação na área de 
LIBRAS como poderia contribuir para melhorar sua prática: 

(PR1) “Eu dando LIBRAS na sala de aula pra ele junto com algum re-
curso tecnológico, ou seja, data show que ai eu poderia possibilitar pra 
ele uma linguagem melhor e ensinar para o restante da turma.”
(PR2) “Poderia comunicar-me melhor com o aluno (a) e oferecer-lhe 
melhor qualidade de ensino.” 
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(PR3) “Ah mana seria bom demais pelo menos saberia lhe dá com ele 
né porque é difícil pra mim porque eu não sei mexer com LIBRAS né 
usar LIBRAS pra falar com ele ai fica difícil mais melhoraria muito 
mesmo a prática pedagógica.” 
(PR4) “Ai no caso eu não tenho, porque eu poderia fazer uso desses 
sinais pra eu poder me comunicar melhor com eles, a gente se comuni-
cando melhor com eles facilita né, facilita o aprendizado porque ai eu 
vou ter como explicar as coisas melhor para ela.” 

Nos depoimentos das professoras percebemos que elas enfrentam e 
compartilham das mesmas dificuldades em relação aos alunos surdos inse-
ridos em suas salas de aula. Analisando as respostas das professoras, obser-
vamos suas dificuldades em desenvolverem algum tipo de comunicação com 
seus alunos e por não terem participado de cursos na área de LIBRAS, a lei 
10.436/2002 e Decreto 5626/2005 garantem esse direito aos surdos, aprender 
a LIBRAS é respeitar a condição linguística dos surdos, e permitir que sejam 
incluídos em todos os ambientes da sociedade, entretanto os profissionais da 
educação tem o de direito a uma formação adequada para que possam desen-
volver um bom trabalho com as pessoas deficientes. (BRASIL, 2007).

Por mais haja leis e documentos que garantam a acessibilidade das pes-
soas surdas, verificamos diante da realidade vigente, que nem a sociedade e 
nem a escola conseguiram cumprir o que a lei determina. 

Perguntamos: Qual metodologia é utilizada por você para ensinar o 
aluno surdo e se faz alguma adaptação para atender esse aluno surdo?

(PR1) “Uma metodologia? Visual mesmo, através de gestos mostrando 
as coisas pra ele e eu faço com que tenho e com que a estrutura que a 
escola me dá, que nem assim jogos ou que nem eles assistem DVD que 
ele gosta muito e eu sei que ele entende.”
 (PR2) “Comunico-me com ela através de mímica. Sim. Peço da mãe 
dela pra trazer os conteúdos que estou passando pra eles em LIBRAS 
pra eu tento ensinar tanto ela como os alunos que escutam.”
(PR3) “É isso que estou tentando fazer peguei o alfabeto digitei todinho 
e corri com a professora da sala de recursos pra ela me dá um suporte 
pra eu poder trabalhar com ele né, mais ainda ta difícil porque a sala 
não é homogênea né, eu pergunto se ela tem encontro com a profes-
sora da sala de recursos? E ela responde que na sexta ela senta com a 
gente e vai explicando tudo que é o dia do planejamento né, ai eu peço 
ajuda pra ela o que eu puder e o que ela puder me ajudar ela vai me 
ajudando.” 
(PR4) “Mana a metodologia eu passo atividades que eu passo pros ou-
tros e até agora eu não fiz adaptação o conteúdo é o mesmo.” 
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Constatou-se que as metodologias usadas com os alunos surdos são as 
mesmas usadas com os alunos ouvintes, percebe-se que não há uma atividade 
planejada de acordo com as necessidades dos alunos surdos e isto faz com que 
o aluno surdo tenha um desenvolvimento adequado. A esse respeito Soares 
(2011) destaca sobre as atividades não planejadas para o aluno surdo dizendo 
que:

As atividades propostas, na maior parte das vezes, não são planeja-
das levando-se em consideração a presença deste aluno e, em algumas 
ocasiões, elas são adaptadas durante as aulas, pela professora, que ao 
perceber que as dificuldades existem, as assumindo, ou procuram com 
improvisações uma participação mais consistente do aluno. A preocu-
pação com a adaptação curricular e a metodologia não ocorre nos mo-
mentos de planejamento escolar, indicando uma não aceitação real das 
questões impostas pela inclusão (p.141).

Em muitos momentos a escola e os professores tentam trabalhar e assu-
mir a surdez. Mas esse desejo não é realizado, pois o espaço servido ao aluno 
surdo se torna contraditório e está organizado mais para os alunos ouvintes 
onde há uma organização que valorize o ouvir, no caso o ser ouvinte, mos-
trando uma práxis pouco ou nada inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a realização desta pesquisa, através do contato com os sujeitos 
deste estudo, tivemos informações relevantes e sobremaneira pertinentes para 
conhecer as práticas docentes com os alunos surdos incluídos em salas de 
aula regular. O problema apontava que precisávamos perceber como estavam 
sendo realizados os atendimentos desses profissionais com os alunos surdos 
nas escolas municipais de Humaitá-AM.

Diante de nossas inquietações evidenciamos que os docentes têm a 
consciência de que seus saberes não lhes são suficientes para propiciar aten-
dimentos pensando nas especificidades linguísticas das crianças surdas inclu-
sas nestas escolas que fizeram parte de nossa investigação. Outro ponto evi-
denciado pelos próprios professores é que necessitam de cursos de formação 
inicial e continuada para que possam minimizar os problemas que ocorrem, 
sendo o mais apontando como a dificuldade para a comunicação.

Para a realização deste estudo ressaltamos algumas dificuldades en-
contradas pela pesquisadora, sendo que a primeira delas constitui-se na falta 
de levantamento na Secretaria Municipal de Educação a respeito dos alunos 
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com surdez incluídos nas escolas municipais.
Sendo assim, no mês de março fizemos um cronograma minucioso 

para visitar as doze escolas para averiguar quais delas tinha alunos surdos 
matriculados, e ao chegar nestas escolas, algumas secretarias não sabiam in-
formar se tinham alunos surdos, pois ainda estavam fazendo as matrículas e 
também por não terem os laudos dos mesmos. Depois de duas semanas foi 
que soubemos quantos docentes e escolas fariam parte deste estudo.

Os dados coletados apontam há dificuldade dos docentes para se co-
municar com as crianças surdas incluídas, por mais que o professor faça vá-
rias tentativas de se inteirar com alunos surdos, o que se destaca é conver-
sação restrita entre ambas as partes. E diante esta falta de entendimento no 
ambiente escolar as relações na sala de aula ficam bastante limitados, com 
sinais tímidos e criados tanto pelo professor como pela criança surda, sinais 
trazidos de casa pelos alunos de casa que por também não terem domínio na 
língua de sinais, então na busca de estabelecer uma comunicação que ambas 
as partes usam estes sinais.

Os professores deste estudo utilizam recursos que dispõe nas escolas, 
recursos estes de fácil acesso que sabem utilizar, duas professoras se empe-
nham mais tentando adaptar as tarefas utilizando a língua de sinais mesmo 
não sabendo muito a respeito da língua, procuram suporte com a professora 
da sala de recursos e com uma das mães de uma aluna surda, as outras duas 
utilizam a comunicação oral e gestos com os alunos surdos tentando minimi-
zar as perdas de conteúdos sofridos.

Sobre a prática docente os relatos revelaram que ainda se encontram 
inadequados para os alunos surdos, sendo  que o desenvolvimento torna-se 
frágil e insuficiente pela falta de conhecimento por parte dos professores, as 
metodologias utilizadas tem  pouca ou nenhuma adequação,  as docentes 
apontam que faltam recursos e materiais adaptados para que estes alunos sur-
dos possam desenvolver melhor. 

Defendemos a partir deste estudo que a prática docente precisa estar 
pautada nas necessidades dos educandos, cabe a nós enquanto profissionais 
da educação reconhecer a singularidade linguística destes alunos surdos, pois 
se negarmos a eles o desenvolvimento de sua língua materna, que é a Língua 
de Sinais, estamos negando-lhes a melhor opção para que essas crianças sur-
das cresçam bilíngues e tenham a oportunidade de aprender os conteúdos em 
sua primeira língua que é a LIBRAS, precisamos de ações voltadas ao uso e 



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo | Marcos Antonio dos Santos 
(Organizadores)

18

disseminação da Língua de Sinais na intenção de amenizar os prejuízos cau-
sados dentro e fora do contexto escolar.
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UM OLHAR SOBRE USO DE CAA 
NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA EM MODELAGEM 

DE VOCABULÁRIOS POR MEIO DE 
PRANCHAS DE COMUNICAÇÃO 

ALTERNATIVA
Flavia Stur3

Nágila Bandeira4

INTRODUÇÃO

Este artigo consiste num relato de experiência do uso de estraté-
gias de acessibilidade comunicativa através da Comunicação Aumentativa 
Alternativa (CAA)  no processo de ensino e aprendizagem de estudantes com 
Necessidades Complexas de Comunicação (NCC), através da estratégia de 
modelagem de vocabulários de Pranchas de Comunicação Alternativa (PCA) 
contendo símbolos pictográficos em Sala de Recurso Multifuncional - SRM 
no Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

A metodologia é descritiva e de abordagem qualitativa na perspecti-
va da pesquisa ação, apresentada como relato de experiência, de natureza 
aplicada, tendo como referência a prática das autoras. As experiências arti-
culam-se na formação de professores em CAA por meio do Curso 5Master 

3	  Especialista em Educação Especial: Atendimento Educacional Especializado - AEE; 
em Língua Brasileira de Sinais; em Tradução e Interpretação da Libras; em Psicopeda-
gogia Clínica e Institucional; professora o AEE. E-mail: sarahstur@hotmail.com.

4	  Mestranda em Educação Matemática pela Universidade Federal de Rondônia - UNIR, 
Tradutora Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, mãe atípica de uma criança com 
necessidades complexas de comunicação em busca pela formação em CAA, participou 
do Master Pal. E-mail:nagilabandeira@unir.br.

5	  Curso Modele como um MASTER PAL tem como objetivo capacitar parceiros de co-
municação exemplares. A estragtégia foi desenvolvido por Tabi Jones-Wohleber, M.S., 
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Pal  e na aplicação da temática “ Modele”  uso da  modelagem em sala de 
Atendimento Educacional Especializado – AEE de uma escola Municipal de 
Ji-Paraná no estado de Rondônia.

Deste modo a pesquisa é voltada para a modelagem de CAA, ou seja, 
sobre as estratégias de uma pessoa, parceira de comunicação, usar os recursos 
alternativos de comunicação, no caso uma prancha com símbolos de natureza 
gráfico-visual, apontando e falando ao mesmo tempo para a pessoa/estudan-
te com NCC, prática essa denominada de modelagem. 

A Comunicação Aumentativa Alternativa - CAA reconhece e conside-
ra todas as produções de comunicação de uma pessoa, bem como, as pran-
chas por meio de símbolos/pictogramas, vocalizadores, software, aplicativos, 
dentre outros. Neste contexto, a estratégia utilizada pelo professor de modelar 
pranchas pictográficas, ou seja, de usar uma prancha e dar modelo de comu-
nicação, irá estimular a comunicação. A modelagem realizada pelo parceiro 
de comunicação será apoiada por um tipo de recurso, caracterizado por baixa 
tecnologia como a prancha de comunicação com símbolos impressos ou de 
alta tecnologia como aplicativos/software em dispositivos. 

O professor/parceiro de comunicação irá modelar para e com o estu-
dante que não tem fala funcional, interagindo por meio de comentários sobre 
tudo o que está acontecendo a sua volta e em todas as circunstâncias, sem exi-
gir resposta expressiva do mesmo, mas possibilitando o 6“input” linguístico de 
perceber que essa comunicação é uma troca significativa e assim, aprender a 
externar e ser entendido.  

Esse relato visa experimentar a modelagem de pranchas de vocabulá-
rios com símbolos pictográficos “para” e “com” estudantes com NCC como 
prática pedagógica de acessibilidade comunicacional e cognitiva no ambiente 
de AEE.

CONCEITOS E ESTRATÉGIAS DE ENSINO EM PRÁTICA DE 
MODELAGEM EM CAA NO AEE

A Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008, p.15) define o AEE com “função complementar e/ou su-
plementar” e “identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

CCC-SLP e traduzido e aplicado por Carol Aguiar.

6	  Input linguístico diz respeito a todas as experiências linguísticas que a criança/pessoa 
recebe de seu meio social.
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acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alu-
nos, considerando suas necessidades específicas”. O atendimento educacio-
nal especializado é desenvolvido em salas de recursos equipadas para atender 
o estudante com deficiência em contraturno e não tem características de um 
reforço escolar, mas tem o objetivo de acompanhar e instrumentalizar o estu-
dante ao longo da vida acadêmica.

Nesse grupo, a ser atendido pelo AEE, encontra-se também os estu-
dantes com Necessidades Complexas de Comunicação, clientela estudantil 
essa que o instrumental descrito nesse relato de experiência contempla como 
objeto metodológico da prática das autoras.

No tocante a essa temática evidencia-se que o estudante Necessidades 
Complexas de Comunicação - NCC deve ser atendido em sua especificidade, 
sendo dado a devida atenção a comunicação. Observa-se na contribuição de 
Babint apud Rodrigues et al (2016, p. 695) que:

Entende-se por pessoas com NCC aquelas que, devido a uma ampla 
gama de causas físicas, sensoriais e ambientais apresentam restrições 
e limitações em suas habilidades comunicativas que interferem dire-
tamente na sua capacidade de participar de forma independente na 
sociedade.

Para contribuir com a perspectiva inclusiva das metodologias em 
questão trazemos a Declaração de Direitos da Comunicação National Joint 
Committee for the Communication Needs of  Persons With Severe Disabilities 
– NJC (1992) afirma o direito a:  “Ser comunicado (e respondido) de forma 
digna, e pedir, recusar, engajar socialmente, obter informação sobre o mundo 
a minha volta, procurar ajuda, e ter algum controle sobre as interações e ati-
vidades nas quais participo”.

Neste sentido os professores do Atendimento Educacional 
Especializado, podem e devem apropriar-se, enquanto pressupostos equita-
tivo, de instrumentos que facilitem os processos de ensino aprendizagem dos 
estudantes com NCC. Considera-se que as contribuições da estratégia de mo-
delagem de pranchas pictográficas de CAA estão relacionadas a acessibilida-
de, tanto acessibilidade cognitiva como comunicacional.

Convém explicar que a estratégia de modelagem, ou o ato de mode-
lar, consiste em aliar a indicação dos símbolos visuais pictográficos do recur-
so de CAA no mesmo momento da fala, é tornar-se o modelo ou parceiro 
de comunicação. A modelagem é de suma importância para proporcionar 
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o desenvolvimento da linguagem do estudante com NCC. Essa prática de 
modelagem é uma estratégia facilitadora e imprescindível em se tratando no 
processo de desenvolvimento de comunicação receptiva e expressiva do estu-
dante, possibilitando a ele ser usuário da CAA e contar com o acesso comuni-
cacional em todos os ambientes e em todas as etapas da vida.

O Atendimento Educacional Especializado, no cumprimento do seu 
papel, encarrega-se através da tecnologia assistiva, em possibilitar o acesso 
dos estudantes ao conhecimento e dar condições para o desenvolvimento da 
CAA. Em Brasil (2011) explana que:

Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecno-
logias da informação e comunicação, a comunicação alternativa e 
aumentativa, a informática acessível, o soroban, os recursos ópticos e 
não ópticos, os softwares específicos, os códigos e linguagens, as ati-
vidades de orientação e mobilidade entre outros; de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia, atividade 
e participação.

Compreende-se então que, visando oportunizar ensino e a aprendiza-
gem para todos, as práticas e estratégias utilizadas pelo professor do AEE são 
fundamentais, pois, compreende-se que há habilidades comunicativas de pes-
soas com NCC que podem ser fomentadas através de recursos específicos na 
área de comunicação, tais recursos fazem parte da Tecnologia Assistiva – TA. 
Para Bersch; Tonolli (2006) apud Bersch (2017): 

Tecnologia Assistiva é um conjunto de recursos e serviços que contri-
buem para oferecer ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 
deficiência e consequentemente promover a independência e a inclu-
são, em que, esta alternativa de uso com estudantes, vem para suprir 
carências na educação especial.

É relevante compreender que a comunicação alternativa contempla 
qualquer forma de comunicação de quem não fala e a comunicação aumenta-
tiva promove e apoia a fala dos estudantes dos quais tem dificuldade na fala, 
possibilitando a ampliação do seu vocabulário. Sendo assim, a CAA deve 
melhorar a capacidade de compreensão e de comunicação deste público.

A comunicação com apoio, do sistema de CAA, por ser possibilitado 
por meio da utilização de vários instrumentos, tais como: figuras, fotos, ima-
gens por meio de símbolos/pictogramas, tablets, celulares e computadores. 
Na CAA são validados, e fazem parte desse conjunto de acessibilidade, todos 
os tipos de comunicação por recursos próprios, como: gestos, língua de sinais, 
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expressões faciais e corporais, piscar de olhos, apontar, dentre outros.
A CAA para Values apud Pereira et al (2020), é “uma área de pesquisa 

e prática clínica e educacional, e seu uso visa compensar, temporariamente ou 
permanentemente, o comprometimento da compreensão ou expressão” por 
meio do sistema de comunicação. Um dos tipos de comunicação são os picto-
gramas, ou sistema simbólico. Bersch; Sartoretto (2021) explica que CAA por 
meio de pictogramas são:

recursos, eletrônicos ou não, que permitem a comunicação expressiva 
e receptiva das pessoas sem a fala ou com limitações da mesma. São 
muito utilizadas as pranchas de comunicação com os símbolos [...] car-
tões de comunicação, pranchas de comunicação, pranchas alfabéticas e 
de palavras, vocalizadores ou o próprio computador que, por meio de 
software específico, pode tornar-se uma ferramenta poderosa de voz e 
comunicação.

Neste caso, a CAA é interpretada quando se refere a comunicação al-
ternativa quando contempla qualquer forma de comunicação que não seja a 
fala e a comunicação aumentativa promove e apoia a fala, no qual valoriza a 
expressão do sujeito. Bersch (2021) explica que a CAA “destina- se a pessoas 
sem fala ou sem escrita funcional ou em defasagem entre sua necessidade 
comunicativa e sua habilidade de falar e/ou escrever”, uma vez que a CAA 
valoriza a expressão e compreensão do sujeito possibilitando alternativa de 
comunicação. 

Os recursos de comunicação de cada pessoa são construídos de manei-
ra personalizada, levando em consideração as especificidades, características 
e necessidades deste usuário. Uma das formas de comunicação é por meio de 
símbolos gráficos representativos de mensagens, que podem ser construídos 
um conjunto de símbolos de um determinado assunto ou categorias, eficaz 
para o desenvolvimento da linguagem.

 Os recursos ou dispositivos de apoio à comunicação, conforme afirma 
Camargo (2019), de baixa tecnologia (pouca complexidade e produzido a bai-
xo custo) ou de alta tecnologia (sofisticados, utilizando-se de computadores 
ou dispositivos eletrônicos), podem ser utilizados pelo professor do AEE des-
de que esse identifique a necessidade de uso dos estudantes com NCC.    

Nesse entendimento segundo Camargo (2019) o professor especiali-
zado pode construir material dentro de algum recurso tecnológico, ou por 
meio de software ou dispositivos ou então, por meio de pranchas com pic-
togramas, mediar através práticas comunicativas, avaliar a funcionalidade e 
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a aplicabilidade do recurso e da prática de comunicação e assim, eliminar 
barreiras acadêmicas, comunicacionais, sociais, afetivas dentre outras. 

O trabalho do professor do AEE, consiste em constante atenção ao uso 
da CAA, considerando que a comunicação não é algo condicionado, mas que 
se vivencia. As PCA são recursos pedagógicos de acessibilidade. Sartoretto; 
Bersch (2010) explica as intervenções importantes para uso eficiente das pran-
chas de comunicação:

Ao iniciar o AEE, o professor deve estar atento às respostas dos alu-
nos, à leitura de suas expressões e comportamentos, ao que o aluno 
pode estar querendo dizer e que a simbologia disponível não contem-
pla. Neste caso, a intervenção do professor será no sentido de buscar 
outros símbolos ou passar a fazer perguntas objetivas para que o aluno 
sinalize de forma afirmativa ou diga não. [...] É muito importante que 
não limitemos os assuntos a serem tratados com o aluno àqueles que 
estão disponíveis em sua prancha de comunicação. É muito comum 
que os parceiros de comunicação perguntem sempre as mesmas coisas, 
somente porque sabem que o aluno poderá responder sem erro.

Para isto é necessário que as pranchas de pictográficas estejam em todo 
o espaço escolar, sendo utilizada por meio de estratégia de modelagem, o tem-
po todo, na sala do AEE, na sala de aula e estendida para o ambiente familiar.

A prática em sala de aula em uso das PCA com modelagem implica na 
condição de parceiros e usuários. Sartoretto e Bersch (2010) define parceiros 
como: “São parceiros de comunicação do aluno os familiares, amigos, pro-
fessores, colegas e toda a equipe da escola”. O parceiro/professor passa sua 
mão sobre a prancha, símbolo a símbolo, apontando e oralizando ao mesmo 
tempo, o usuário é o que acessa a mensagem, o estudante. Com a implantação 
do sistema de CAA, cria-se neste ambiente, uma nova cultura, a cultura da 
comunicação. 

No contexto de CAA, as PCA são recursos para auxiliar a modela-
gem pois usam um conjunto de imagens e legendas que representam objetos, 
ações, sentimentos, etc., nesta relação de comunicação a partir da seleção de 
símbolos que expressem o que se quer transmitir Bonotto (2016, p. 112) infor-
ma sobre o modelo de apontar os símbolos na PCA:

Sobre o apontar, trata-se de uma habilidade que precisa estar desenvolvi-
da para que a criança aplique a técnica de seleção direta de símbolos em 
recurso. Com pranchas de comunicação, por exemplo, o usuário precisa 
apontar os símbolos na prancha, essa habilidade (apontar), então, pode ser 
importante  para  o  desenvolvimento  de  qualquer  uma  das  funções 
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comunicativas [...] por meio da CAA e para diferentes motivos de co-
municação, não apenas obter o que se quer.

 	 Há necessidade de construção das PCA, mas sobretudo a necessi-
dade de habilidades para uso da mesma, na forma de apontamento. O ato 
de modelar, segundo Bonotto (2016, p.49) consiste na provisão e utilização 
de modelos para orientar uma ação ou comportamento. No caso da CAA o 
professor pode demonstrar a prática da comunicação usando o apontar dos 
pictogramas que estão organizados na prancha para se comunicar, sendo o 
profissional e o recurso o modelo de comunicação. Bonotto (2016, p. 128) nos 
fala que:

O uso do adulto com a criança em suporte à sua fala com a criança é 
uma etapa importante para que a criança construa o sentido dessa in-
teração em que o equipamento também está mediando a comunicação. 
Ao mesmo tempo, esse uso do adulto funciona como um modelo para 
a criança de como usar o equipamento e o aplicativo em si na situação 
de comunicação. Posteriormente, podemos guiar a criança, por meio de 
modelagem para que se expresse em situações de comunicação reais. 
Com o tempo, espera-se que ela desenvolva autonomia a agregue fun-
ções comunicativas que aumentem em complexidade.

A modelagem se torna uma estratégia de aprendizagem da CAA, quan-
to mais se fazer o uso do apontar em ação de modelagem, mais o estudante 
vai percebendo os símbolos e a sua posição numa prancha e, essa aquisição 
de linguagem, constrói por meio do planejamento motor, ou seja, a criança 
ouvindo o professor falando e vendo o apontar do mesmo (onde se aponta e 
onde está determinado símbolo), vai se organizando, planejando e possivel-
mente, executar tal habilidade. 

Neste processo de modelagem, o estudante recebe o “input” de comu-
nicação, se organiza por meio do planejamento motor e desenvolve funções e 
autonomia comunicativas, uma vez que a quantidade e qualidade desse mo-
delo ou modelagem são determinantes para o uso expressivo do estudante. 

As principais contribuições na modelagem de pranchas pictográficas de 
CAA são: a acessibilidade, a facilitação da comunicação com pares escolares, 
em ambientes sociais em especial no ambiente familiar, ainda a facilitação da 
mediação das atividades escolares e uma participação efetiva.

A acessibilidade comunicacional por meio da modelagem fomenta a 
apropriação da linguagem, possibilitando ao estudante a autonomia para ob-
ter algo, recusar, informar-se e se comunicar com seus pares em ambientes 
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como na escola, junto a família e em outros ambientes sociais. 
A acessibilidade cognitiva refere-se ao uso da CAA como meio de inte-

ração, facilitação e mediação durante as atividades escolares, no qual, o pro-
fessor pode utilizar de várias pranchas de comunicação (categorias) e utilizar 
também símbolos pictográficos específicos, referentes às atividades, criando 
materiais facilitadores de ensino e aprendizagem como forma de mediar junto 
ao estudante, com isso, o estudante vai adquirindo conceitos e construindo 
novos conceitos. 

A mediação do professor de AEE junto ao estudante, possibilita tanto 
o acesso de comunicação como a de aprendizagem do objeto de conhecimen-
to, tendo neste processo a participação e o protagonismo do indivíduo com 
NCC.

Para que haja o uso dos PCAs nos atendimentos dos estudantes com 
NCC, é necessário que os profissionais do AEE saibam construir tais pran-
chas. Existem vários dispositivos móveis e banco ou biblioteca de símbolos 
pictográficos  para a confecção de uma  Pranchas de Comunicação Alternativa 
(PCA), a exemplo o Portal Aragonês de Comunicação Alternativa e Ampliada 
(ARASAAC), uma ferramenta on-line que possibilita confeccionar pranchas 
de diversos tamanhos e layouts para serem impressas, com isto, facilita a con-
fecção de pranchas podendo serem personalizadas para cada atividade esco-
lar. Outro exemplo, é utilizar a ferramenta Picto4me de forma gratuita e em 
português, por ser uma extensão do Google, o profissional necessita apenas ter 
um Gmail. Ferramenta muito simples e prática de uso.  Pérez (2018, p. 36) 
nos informa que:

O Picto4me foi desenvolvido por Marco Aurelio Zoqui, e é uma aplica-
ção on-line, integrada ao Google Drive, que permite a criação e o com-
partilhamento de pranchas de comunicação estáticas e dinâmicas. O 
aplicativo é executado online direto no navegador de internet sem a ne-
cessidade de instalação de softwares no computador. Possui uma versão 
gratuita com recursos limitados e uma versão paga mais completa[...]

Essa ferramenta dá ao professor o acesso para confeccionar pranchas 
para a modelagem no ambiente natural do estudante, tanto na escola, no am-
biente familiar e outros ambientes sociais. Assim, o professor do AEE estará 
possibilitando ao estudante com NCC tanto o acesso de comunicação como 
a de aprendizagem, resultando no processo de participação e protagonismo 
destes estudantes em sociedade.



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo | Marcos Antonio dos Santos 
(Organizadores)

28

MATERIAIS E MÉTODOS

Para este trabalho temos como perspectiva de pesquisa um relato descri-
tivo de aplicação prática das metodologias de acessibilidade, no qual, trilhou-
-se o estudo de cunho qualitativo focalizando-se a observação e participação 
do pesquisador e, na perspectiva da pesquisa-ação, definido por  Nascimento 
(2017) como uma análise da situação concomitante à execução de planos de 
ação que podem provocar mudanças. 

Para a abordagem qualitativa Lakatos (2018, p.303) enfatiza que o “es-
tudo qualitativo desenvolve-se numa situação natural, oferecendo riquezas de 
dados descritivos, bem como focalizando a realidade de forma complexa e 
contextualizada”. O pesquisador no momento da pesquisa e exploração sobre 
o tema, é exposto a um entendimento sobre a realidade deste contexto.

A estratégia de pesquisa-ação no contexto educacional utilizada, visa 
utilizar a pesquisa para aprimoramento do ensino. Neste artigo, a pesquisa 
baseou-se na experiência da prática, descrito por Corrêa et al (2018, p. 62) 
que:

se caracteriza pelo e no relacionamento de dois tipos de objetivos: o ob-
jetivo prático e o objetivo de conhecimento. O objetivo prático é voltado 
para o levantamento de soluções e possibilidades de ações relacionadas 
ao objeto de estudo. O objetivo de conhecimento é a obtenção de infor-
mações e a ampliação de conhecimento no campo da ciência.

A pesquisa-ação parte da premissa de que haja participação e ação efe-
tiva dos envolvidos. Neste contexto, agindo   sobre   a problemática para al-
cançar a resolução, mudanças e transformação da situação pesquisada. 

Este relato de experiência busca descrever precisamente a modelagem 
em sala de AEE e suas contribuições comunicativas no ensino e aprendiza-
gem de alunos com NCC. Consideramos de relevante vivência profissional 
pois contribui com a discussão da temática acessibilidade e equidade, fortale-
cendo as demandas do atendimento educacional especializado. 

O processo de seleção utilizada para implementação da CAA e/ou 
para uso da estratégia de modelagem estipulado foi a de realizar com os estu-
dantes que mais tem dificuldades com a linguagem dentro do contexto desta 
escola, sendo os estudantes com Transtorno do Espectro Autista - TEA. Uma 
vez que esse público, na maioria das vezes, apresenta e desvio no desenvol-
vimento da fala, tais como ecolalia, organização e intenção social da fala, 
vocabulário restrito a área de interesse, causando assim, distúrbio pragmático.
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A aplicabilidade da estratégia de modelagem está sendo realizado com 
quatro (04), mas tem uma (01) criança que ainda não foi atendida, mas que 
em breve será acompanhada. Das cinco (05) estudantes, quatro (04) delas não 
utilizavam o sistema de comunicação. A única estudante que ainda não foi 
atendida no AEE, já está fazendo uso do livro pictográfico/símbolos e sendo 
utilizada a estratégia de modelagem. 

Esta implementação da CAA e da estratégia referida, é devido sua mãe 
ter realizado o curso Master Pal e aplicado no ambiente familiar. Há também 
o uso do livro e da modelagem no atendimento psicopedagógico realizado em 
uma clínica particular do município. Essa mãe sugere e incentiva os demais 
profissionais clínicos que atende a sua filha, que façam uso dos mesmos recur-
sos e práticas durante os atendimentos. 

Um (01) dos estudantes atendidos, nomeado como Lírio, tem a fala 
mais comprometida e faz uso de algumas palavras, sendo que algumas pa-
lavras não são compreensíveis. Os demais estudantes possuem a fala, porém 
com restrições quanto ao vocabulário, ecolalia e intenção de comunicação 
social.   

RELATOS DA APLICAÇÃO DA MODELAGEM EM SALA DE AEE  

O relato de experiência aqui apresentado é uma, singela, contribuição 
para a experimentação, na realidade da ação do AEE, da prática em CAA 
após a realização da formação em Master Pal. 

Nesse contexto relata-se as experiências iniciais da modelagem de 
pranchas de vocabulários com símbolos pictográficos com estudantes com 
NCC como prática pedagógica de acessibilidade comunicacional e cognitiva.

Consideramos que a prática da modelagem de CAA no AEE é de suma 
importância para proporcionar o desenvolvimento da linguagem do estudante 
com NCC. Com esse instrumento esses estudantes apreendem a se comu-
nicar por meio de pranchas com símbolos, começando pela escola e conse-
quentemente acessando todos os espaços sociais aos quais esses estudantes 
pertencem. 

Observa-se a importância de o professor conhecer as alternativas de 
construção de pranchas por meio de portais, aplicativos, extensão do Google, 
dentre outros para que desta forma possa organizar as pranchas tanto para 
o uso do estudante nos ambientes, quanto para organização de materiais de 
ensino e aprendizagem. 
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No Brasil, há escassez de pesquisa sobre CAA conforme observação de 
Pereira (2020), essa inópia aumenta quando se refere ao uso da CAA por pro-
fessores de AEE e sobre a modelagem ou parceiros de comunicação utilizan-
do pranchas com pictogramas. Sendo necessário pesquisa sobre a estratégia 
de modelagem (de serem modelos de comunicação) para que os profissionais 
da área possam ampliar conceitos, visões e aplicabilidade, tão necessários 
para proporcionar ao estudante o acesso ao sistema de comunicação e ao 
ensino e aprendizagem de outras áreas afetivas, acadêmicas e sociais.

Pensando na possibilidade de acessibilidade e intervenção 
comunicacional e pedagógica, as autoras desse relato buscaram formação 
continuada. O curso que trouxe como finalidade o modelo de comunicação, 
que ambas fizeram, foi o curso de Master Pal, sendo ministrado pela os mó-
dulos de “Modele como um Master Pal” foram criados pela SLP americana 
Tabi Jones - Wohleber e traduzidos por Carol Aguiar, no qual, o curso é ba-
seada em evidências.  Modele como um Master Pal é uma abordagem para 
apoiar parceiros de comunicação de pessoas que usam a CAA com ideias prá-
ticas e eficientes de implementação de CAA. A ministrante do curso, Carol 
Aguiar, é mãe de uma criança com NCC, pesquisadora (publicações ameri-
canas), é membro da ISAAC - Brasil, fazendo parte do conselho científico 
da associação. O curso tem como base o ato de modelar, engajar, presumir 
potencial, dentre outros assuntos. 

Após realizado o curso Master Pal, as autoras perceberam a dinâmica 
e real necessidade de atuar como Modelo e modelar a comunicação junto à 
família e a estudantes com NCC. Sendo assim, iniciou-se o processo de mode-
lar com pranchas de vocabulários impressos durante o tempo de atendimento 
na sala de AEE. 

Durante a execução as pranchas usadas, inicialmente, foram as pran-
chas de vocabulário essencial, progredindo para pranchas com vocabulário 
específicos ou temáticos construídos no aplicativo online Picto4me. A cons-
trução das pranchas foram também foram relacionados ao objeto de conhe-
cimento, tais como: relação do eu, o outro e o nós; recados, avisos, convites, 
receitas, manuais de instruções; localização, posição e itinerários: direita, es-
querda, na frente, atrás, em cima, embaixo, sobre, longe e perto; dentre outros.

No momento da chegada, o estudante é recebido na porta e começado 
o processo de modelagem, falando e apontando na prancha de CAA. No 
momento das atividades, é estipulado alguns símbolos que deseja enfatizar 
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para que a criança possa conhecer sobre o assunto, conhecer tais símbolos 
e se já consegue ter uma comunicação expressiva, consegue também usar o 
apontamento para comentar ou demonstrar aquilo que está ao entorno e sen-
do trabalhado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Essa experiencia mostrou que a CAA é um sistema utilizado a todas as 
pessoas com NCC, não tendo pré-requisitos para ser usado, podendo estes se 
beneficiarem e ampliarem a quantidade de informação e interesse, facilitando 
e possibilitando a comunicação compreensiva e expressiva.

 	 Foi possível através da prática compreender que   a construção das 
pranchas por meio de símbolos do aplicativo, deve ser levada em considera-
ção que não há necessidade de construir uma prancha com todas as palavras 
que serão faladas, pois não precisa marcar exatamente tudo o que se é dito, 
mas construir com símbolos de palavras que são significativas.  Estas palavras 
significativas são chamadas de 7Core Word, palavras que pode ser usada no 
contexto do atendimento e usadas também em outros contextos e em outros 
ambientes.

Percebeu-se que os estudantes participantes ficaram deslumbrados com 
a prancha, explorando os detalhes dos símbolos, uns passam os dedos sobre 
as imagens, outros ao explorar com os dedos, vão falando o que os símbolos 
representam. 

Os resultados da CAA com este grupo foram inspiradores, pois de-
monstrou vários benefícios durante o atendimento, tanto da parte dos estu-
dantes, por estarem compreendendo e aprendendo, interagindo, comunican-
do, quanto por parte da professora, por estar vendo resultado e assim, buscar 
mais estratégias de ensino e aprendizagem.

Um dos ganhos é em relação à antecipação das atividades do atendi-
mento de maneira visual dos símbolos, facilitando a organização, aceitação e 
interação das atividades elaboradas, diminuindo os estresses ou desconfortos. 
Ao chegar, o professor antecipa visualmente todo o atendimento. 

Outro fator benéfico é quanto a atenção e concentração das crianças 
no momento em que se usa visualmente as pranchas. Quando as crianças 
visualizam a prancha e por meio da modelagem compreende o contexto, a 
situação de conforto, faz com que a criança se organize e tenha mais tempo 

7	  Core Word significa palavras principais que são palavras usadas com mais frequência.
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de atenção e concentração.
Os estudantes, ao se organizarem com a antecipação, demonstram 

menos inquietos e estressados. Como exemplo: a estudante com codinome 
Helen tem o intelecto preservado, encontra-se no mesmo nível de habilidades 
acadêmicas de sua turma, percebe-se que estudante, utiliza a prancha para 
organizar e controlar seu comportamento. O uso deste material foi inserido 
em sala de aula, no qual, consegue manter seu foco e comportamento durante 
o tempo de atividade. Partindo dela o uso desta estratégia. Algo que deixou a 
professora/autora impressionada. 

Um dos mais profícuos resultados evidenciados foi o início da amplia-
ção do vocabulário, onde no primeiro encontro e na primeira vez que Lírio 
viu a prancha e lhe foi modelado, ele pediu para fazer “coco”, a professora 
perguntou o que ele tinha dito, na intenção de confirmar sua vontade, ele 
apontou para o símbolo de banheiro. Ela prontamente lhe disse: Ah, você 
quer ir ao banheiro! e ele disse, banheiro. Então, algo nomeado apenas a von-
tade de “xixi” ou “coco”, foi ampliado para banheiro. 

Palestras e relatos de que o uso da CAA é primordial para que profis-
sionais e familiares percebam o efeito positivo na linguagem e no desenvol-
vimento cognitivo. as crianças se comuniquem, possibilitando profissionais e 
familiares possam presumir potencial dos estudantes com NCC e perceberem 
o quanto a modelagem é eficiente para que as crianças compreendam, apren-
dam e melhorem a capacidade de comunicação, sendo este um direito de todo 
cidadão.

O uso da CAA aliada com a modelagem, tem demonstrado vários be-
nefícios nos aspectos comunicacional, afetivo, cognitivo/acadêmico e social. 
A aplicabilidade da modelagem, conforme o curso Master Pal, demonstrou 
experiência exitosa, resultando efeito positivo junto a dinâmica de organiza-
ção, comunicação, interação, regulação, compreensão e atuação dos estudan-
tes com NCC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa ao apresentar as experiências do uso da CAA e junto a 
prática e estratégia da modelagem de pranchas pictográficas de CAA no AEE 
durante o processo de ensino e aprendizagem de estudante com NCC, visto 
que a modelagem é considerada uma importante estratégia no neste ambiente.

A prancha de CAA para ser modelada, pode ser construída de maneira 
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simples, utilizando aplicativos ou software. Nesta experiência, foi utilizado o 
aplicativo online Picto4me para possibilitar o início de uma comunicação dos 
estudantes sem fala e a ampliação da comunicação de estudantes que tem fala 
reduzida e comprometida, proporcionando acessibilidade comunicacional e 
potencializando o desenvolvimento cognitivo e acadêmico do estudante com 
NCC.  

É necessário que as acessibilidades fomentadas, não seja utilizada 
apenas na sala do AEE, ou na sala de aula, mas que possa ser expandida 
para todos os ambientes com a finalidade da criança com NCC compreenda 
a dinâmica do lugar e o que e quem está inserido nele, facilitando e possibi-
litando a comunicação expressiva, por isso, profissionais e familiares podem 
e devem possibilitar a tão importante função de comunicação e, consequen-
temente, possibilitando a desenvoltura e o direito dos estudantes com NCC. 

ainda que se vislumbre os vários resultados positivos, podemos destacar, 
também com pressupostos inerentes a pesquisa, duas dificuldades encontra-
das neste contexto de uso da CAA e a modelagem das pranchas pictográficas. 

Uma das dificuldades encontradas é em relação a recursos financeiros 
para adquirir pranchas ampliadas e fixadas na parede ou em outro local em 
sala de aula, tais pranchas devem ser de materiais adequados para durabili-
dade e para acesso de todos. Outra dificuldade é que no município a CAA e 
a modelagem é tema novo, por isso, nem todos os professores de sala de aula 
tem experiência ou usam a prancha de forma correta. A maneira ideal de uso 
da prancha, numa sala que tenha usuário, é que o professor possa usar no mo-
mento de comunicação com todos os estudantes da turma e não usar apenas 
com o estudante com NCC. 

A preocupação é que o estudante se sinta diferente usando um sistema 
no qual não é valorizado e queira até abandonar o único meio de comunica-
ção que está sendo implementado e usado.   Não aconteceu esse caso neste 
grupo, mas há essa preocupação por parte de quem está envolvido com a 
implementação da CAA. Outra dificuldade é relacionada a aceitação e o uso 
da CAA e da modelagem por parte dos familiares, uma vez que os mesmos 
podem achar cansativo ou não presumir o potencial do filho. A modelagem 
deve ser incentivada todos os dias e em todas as circunstâncias para que a 
criança tenha incentivo linguístico e comunicação expressiva. 

Quando é levado a prancha para a sala de aula, nota-se o interesse 
dos colegas da turma do estudante usuário da prancha, querendo usar e se 
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comunicar com as crianças. Elas precisam apenas serem orientadas quanto 
ao uso correto e tudo flui de maneira natural.  

O movimento no ambiente escolar de inserir e fazer uso da CAA por 
meio da estratégia de modelagem, demonstra que este local é inclusivo, que 
dispõe os direitos adquiridos do estudante, que pensa sobre o prisma de pro-
mover acessibilidade comunicacional e cognitiva, possibilitando assim, que 
este indivíduo se desenvolva e atue em sociedade. 
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A RELEVÂNCIA DA APRENDIZAGEM 
DE LIBRAS PARA DOCENTES OUVINTES 
COMO FACILITADORA DO PROCESSO 
DE SOCIABILIDADE EDUCACIONAL 

NA PANDEMIA
Marcia Rebeca de Oliveira8

INTRODUÇÃO

No âmbito educacional, a inclusão das pessoas surdas e com deficiên-
cia trouxeram mudanças necessárias nas práxis pedagógicas dos docentes. 
Uma formação inicial e continuada com aprendizagem significativa sobre a 
língua, a cultura e aspectos sócio-históricos podem fazer a diferença entre 
acolhê-los e exclui-los. No caso das pessoas surdas que utilizam do canal viso 
espacial para se comunicar, através da Língua de Sinais, o déficit linguístico 
do desconhecimento da Libras pode cercear o efetivo processo de sociabili-
dade e de ensino e aprendizagem com equidade.  O presente relato apresenta 
a experiência vivenciada por alguns docentes que puderam participar de um 
curso online de Libras na pandemia e relataram as transformações relevantes 
que essa aprendizagem básica trouxe nas suas vidas. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, no seu artigo 205 
e 206 determina a educação como direito de todos e explicita sobre as bases 
que o ensino deverá ser ministrado, entre elas, com igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola. Assim, fica evidente que todos têm o 
direito a educação e ela deve possibilitar com efetividade a continuidade dos 
discentes até sua formação acadêmica. 

8	  Doutoranda em Ciências da Educação pela Faculdade Interamericana de Ciências So-
ciais (FICS). Mestra em Ciências da Educação pela Faculdade Interamericana de Ciên-
cias Sociais (FICS). Especialista em Tecnologias Digitais Aplicadas a Educação (Unias-
selvi). Especialista em Educação Inclusiva (IFEB). Especialista no Ensino de Libras 
(IFEB). Especialista em Comunicação Alternativa e Tecnologias Assistivas (SARTRE). 
Graduada em Licenciatura em Letras/Libras (UFSC). Docente do Instituto Federal da 
Bahia campus Valença. E-mail: marciarebeca@ifba.edu.br.
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Ao compreender a escola como um lugar para todos e entendendo que 
os espaços seguem excludentes devido a falta de garantia de acessibilidade, 
cabe a reflexão: Será que todos os discentes que estão incluídos no espaço 
escolar estão sendo favorecidos com um ensino de qualidade diante da diver-
sidade? Será que o corpo docente tem sido preparado para atender a todos os 
alunos respeitando as suas especificidades educacionais e linguísticas? Será 
que os discentes com deficiência e surdos que estão ocupando seu direito de 
adentrarem ao espaço educacional, estão sentindo-se acolhidos nesse espaço 
formativo? Mantoan (2003, p. 11) pondera que:

E inegável que os velhos paradigmas da modernidade estão sendo con-
testados e que o conhecimento, matéria-prima da educação escolar, 
está passando por uma reinterpretação. As diferenças culturais, sociais, 
étnicas, religiosas, de gênero, enfim, a diversidade humana está sendo 
cada vez mais desvelada e destacada e é condição imprescindível para 
se entender como aprendemos e como compreendemos o mundo e a 
nós mesmos. 

Durante anos os surdos e as pessoas com deficiência foram abandona-
dos socio educacionalmente, segundo Oliveira e Tavares (2020, pag. 2):

As pessoas com deficiência viveram diferentes momentos em seu con-
texto histórico, como a exclusão quando foram banidas e vistas como a 
escória da sociedade, a segregação quando foram colocadas em guetos 
e salas apenas para pessoas deficientes, a integração onde mesmo sendo 
permitida a convivência delas na sociedade, as barreiras arquitetônicas 
e atitudinais dificultavam a integração e agora vive-se a inclusão onde 
com o objetivo de incluir essas pessoas são criadas leis de acesso que 
visam facilitar sua autonomia social.

As disposições legais e normativas executadas, proporcionaram uma 
mudança de paradigmas quando essa incongruência foi reestruturada e es-
ses cidadãos discriminados passaram a ocupar os pátios das escolas. Sassaki 
(1998, p. 9) reflete sobre isso quando diz que o “o sistema educacional adap-
tou-se às necessidades de seus alunos (escolas inclusivas), mais do que os alu-
nos se adaptou ao sistema educacional (escolas integradas)”.

No caso dos discentes surdos, além de todas as dificuldades encontra-
das para uma inclusão efetiva, existe a barreira da comunicação.  Por não 
utilizarem a boca e os ouvidos como comumente a sociedade o faz para se 
comunicar, eles muitas vezes são incompreendidos.

A comunicabilidade da pessoa surda se dá através da Língua de Sinais, 
que é realizada pelo canal viso espacial, onde pelas mãos, olhos e expressões 
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faciais e corporais eles podem transmitir qualquer informação. Por terem um 
canal comunicativo diferente das línguas orais-auditivas, as Línguas de Sinais 
se dão através do canal viso espacial, onde os sinais são articulados essencial-
mente pelas mãos e percebidos através da visão (OLIVEIRA E TAVARES, 
2020), e de acordo com Fernandes (1998, p. 2) essa forma de comunicação “é 
uma língua natural, com organização em todos os níveis gramaticais, prestan-
do-se às mesmas funções das línguas orais”. 

Para conseguir manter uma comunicação com alguns discentes sur-
dos é necessário o conhecimento de Libras, por parte do corpo pedagógi-
co, incluindo os docentes, que atuam diretamente no processo de ensino e 
aprendizagem. O desconhecimento dela no ambiente educacional, cerceiam 
o sentimento de pertencimento ao espaço escolar bem como o direito a uma 
educação efetiva com equidade e eficácia.

Diante do contexto atual pandêmico, ocorrido no início do ano de 
2020, as escolas passaram a ocupar as residências das pessoas como meio de 
manter o distanciamento social.

No começo do ano de 2020, a sociedade pôde conhecer desfavoravel-
mente, na prática, de forma significativa os desastres socioeconômicos 
e educacionais ocasionados por uma pandemia. O (SARS-CoV-2) co-
vid 19, passou a se espalhar rapidamente e pelo desconhecimento e gra-
vidade da doença muitas coisas foram modificadas. (SOUTO, 2020).

As práxis pedagógicas precisaram passar por grandes adaptações, en-
tre elas, o ensino das pessoas surdas através de uma tela digital. Assim, será 
que alguns docentes desejariam aprender como melhorá-la especificamente 
nesse sentido, por conhecer a cultura e língua dos discentes surdos?  Segundo 
Novoa (2001) “mais importante do que formar é formar-se; pois todo conhe-
cimento é autoconhecimento e toda formação é autoformação”, então com 
o objetivo de proporcionar aos professores interessados uma formação online 
de Libras – Língua Brasileira de Sinais, foi pensado esse projeto extensionista.

Essa ação fez-se necessária, como uma forma de conciliar o momen-
to em que alguns deles, que antes não tinham tempo de se locomover até a 
Instituição, devido as suas extensas rotinas diárias diversificadas, agora, pu-
dessem aproveitar a obrigatoriedade do isolamento social e as tecnologias di-
gitais para facilitar o seu processo de aprendizagem de Libras. 

Considerando que os caminhos da aprendizagem são múltiplos e 
com perspectivas diferentes, esse projeto teve o interesse de possibilitar que 
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com a aprendizagem dessa língua, alguns docentes pudessem diminuir a bar-
reira linguística de comunicação, mitigando assim, alguns efeitos da falta de 
sociabilidade educacional para alguns discentes surdos e que através do co-
nhecimento, passassem a entender e respeitar as características culturais, lin-
guísticas e estruturais de forma a facilitar e possibilitar um efetivo e equitativo 
processo formativo para eles.

DESENVOLVIMENTO

A comunicação é um fator preponderante para a construção de uma 
relação socioeducacional, pois através dela é possível auxiliar a constituição 
da subjetividade do indivíduo e possibilitar a sua inserção em diferentes con-
textos, como por exemplo, o educacional. Ela possibilita a compreensão mú-
tua entre as relações socioeducacionais e o desenvolvimento significativo de 
saberes.

De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas) 
mais de dez milhões de pessoas tem alguma questão de saúde relacionado a 
surdez e mais de dois milhões de pessoas não ouvem absolutamente nada, 
sendo consideradas surdas. Para conseguir manter uma comunicação com 
alguns surdos é necessário a aprendizagem da Língua de Sinais, no caso do 
Brasil, pode ser através da Libras – Língua de Sinais Brasileira.

O desconhecimento da cultura e língua utilizada por essas pessoas 
ocorre devido ao fato deles se comunicarem por uma língua visual. Gesser 
(2012, p.127) pontua que os ouvintes que entram em contato com o surdo 
pela primeira vez demonstram certo temor, provocado por sua incapacidade 
de usar Libras ou mesmo pela ideia de que não conseguirão entender ou se-
rem entendidos nas primeiras interações com surdo. Muitos coadunam com 
o pensamento de Sacks (1998, p. 10):

Eu nada sabia a respeito da situação dos surdos, nem imaginava que 
ela pudesse lançar luz sobre tantos domínios, sobretudo o domínio da 
língua. Fiquei pasmo com o que aprendi sobre a história das pessoas 
surdas e os extraordinários desafios (linguísticos) que elas enfrentam, e 
pasmo também ao tomar conhecimento de uma língua completamente 
visual, a língua de sinais, diferente em modo de minha própria língua, 
a falada.

As Línguas de Sinais são totalmente visuais e são utilizadas as mãos, os 
olhos e as expressões fácil-corporais para serem expressas. A utilização delas 
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é um dos fatores determinantes para conseguir manter a comunicação com 
alguns surdos.

Essa forma viso-espacial de apreensão e de construção de conceitos é 
um dos aspectos mais importantes, responsáveis pela formação da co-
munidade surda, e o que gera uma cultura diferente: a cultura surda. O 
reconhecimento da diferença passa pela capacidade de apreensão das 
potencialidades dos surdos, no que diz respeito ao seu desempenho na 
aquisição de uma língua cujo canal de comunicação é o viso-gestual e 
também à sua habilidade linguística que se manifesta na criação, uso e 
desenvolvimento dessa língua. (DORZIAT, 1998, p. 23).

Essa importante língua utilizada pela comunidade surda, teve seu reco-
nhecimento no Brasil, através da Lei nº 10.436/2002:

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a 
ela associados. Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical pró-
pria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002).

Ao ser sancionada, um dos objetivos dessa lei foi garantir a inserção 
da aprendizagem dela, por meio do componente curricular de Libras, nos 
cursos de formações para professores através do “sistema educacional federal 
e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem 
garantir a inclusão nos cursos de formação” (BRASIL, 2002). 

Esse conhecimento é muito relevante no contexto educacional para o 
corpo pedagógico escolar e principalmente para os docentes, pois estes parti-
cipam ativamente no processo de ensino e aprendizagem dos surdos inseridos 
nas suas classes, e devido ao desconhecimento dessa língua, muitos desses 
profissionais passam todo o ano letivo sem ao menos dizerem aos seus alunos 
surdos, um bom dia, boa tarde ou boa noite. São em média duzentos dias leti-
vos vividos no silêncio, no sentimento de impotência dos surdos não saberem 
o que dizer, nem como o fazer a pessoa que é vista como mais importante na 
sua formação escolar, o professor. Bem diferente do que afirma Lacerda:

Na escola, o aluno surdo alcança um nível de desempenho satisfatório 
quando há preocupação com o resgate de sua história, compreensão 
de sua singularidade linguística e uma educação que valorize suas ca-
pacidades e potencialidades, além de uma atenção às formas de orga-
nização social das comunidades surdas e à importância da Libras no 
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processo educativo e nas demais instâncias cotidianas. Acrescenta-se a 
isso a relevância da disposição de recursos - sejam eles humanos, ma-
teriais, metodológicos ou outros - importantes para um ensino de qua-
lidade no espaço escolar. (LODI; LACERDA, 2009 apud LACERDA 
et al, 2013, p. 68).

A aprendizagem da Libras e da cultura surda por parte dos docentes é 
de bastante relevância para conhecerem suas características funcionais, lin-
guísticas e estruturais de forma a facilitar e possibilitar uma comunicação 
eficaz com esses discente. Segundo Sá (2006, p. 106):

Atribui-se importância ao uso da língua de sinais na construção da(s) iden-
tidade(s) do surdo, pelo valor que a língua tem como instrumento de co-
municação, de troca, de reflexão, de crítica, de posicionamento, pois, como 
se poderia imaginar uma significativa e natural interação entre surdos que 
utilizassem uma língua oral ou uma língua oral sinalizada? O instrumento 
natural e habitual para sua interação não pode ser outro senão a língua de 
sinais da comunidade surda local. Não há como negar que o uso da língua 
sinais é um dos principais elementos aglutinantes das comunidades surdas, 
sendo, assim, um dos elementos importantíssimos nos processos de desen-
volvimento da identidade surda e nos de identificação dos surdos entre si.

Para garantir a interação socioeducacional com esses discentes é rele-
vante a aprendizagem dessa língua, pois muitas vezes ela é o único meio de 
manter uma comunicação na sala de aula, e mesmo havendo o intérprete de 
Libras é de responsabilidade do professor ensinar aos surdos.

Pela falta de informação, muitas vezes, o docente acredita que a res-
ponsabilidade de ensinar recai sobre o intérprete de Libras, mas esse 
pensamento é inverídico. Cabe ao professor ensinar, não limitar o 
aprendizado de forma a utilizar estratégias de maneira estagnada, criar 
metodologias, retirar dúvidas, oferecer possibilidades através do uso de 
ferramentas digitais da tecnologia, preparar e possibilitar a formação 
com uma gama vasta de conhecimentos, o discente surdo assim como 
todos os alunos ouvintes. (OLIVEIRA, 2021).

Cabe ao professor criar metodologias adaptadas, quando possível, para 
cada singularidade dos seus alunos, respeitando as suas especificidades e sen-
do o melhor professor que puder ser. Cunha (2008, p. 69) salienta que: “Há 
professores, mesmo com pouquíssimos recursos, que afetam tanto que são 
capazes de transformar suas aulas em dínamos de inteligências, mesmo re-
citando o catálogo telefônico”, com isso em mente, é notório que as compe-
tências e habilidades dos docentes não são infinitas, por isso, é necessário for-
mações iniciais e continuadas com o objetivo de capacita-los para os desafios 
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enfrentados no ambiente escolar e no processo de ensino e aprendizagem.
Independentemente do tipo de comunicação e expressão utilizada pe-

los ouvintes ou pelos surdos hoje, parte do mundo de 2020 a 2021, está so-
frendo os efeitos pandêmicos da Síndrome Respiratória Aguda Grave, cau-
sada pelo SAARS-COV2, conhecido como coronavírus. A fim de achatar a 
curva de transmissão, a Organização Mundial da Saúde aconselhou que as 
pessoas precisariam praticar o isolamento social. Essa prática consiste que 
os cidadãos fiquem quando possível em casa. Assim, as tecnologias digitais 
e formações onlines estão sendo utilizadas para capacitar aqueles que podem 
e desejam.

O modelo de aula remota, seguindo tendências similares à implantação 
já praticada do ensino à distância, mas sobre o aspecto de ser online, 
ou seja, aulas ao vivo em tempo real, passam a ser utilizadas em caráter 
emergencial. (BARBOSA; VIEGA; BATISTA, 2020, pág. 257). 

Assim como os ouvintes os surdos também estão sendo afetados por 
essa forma de educação remota e tem sido um desafio para que alguns docen-
tes possam proporcionar uma educação equitativa. Lévy (2000, p.84):

Não basta estar na frente da tela de um computador, munido de todas 
as interfaces amigáveis que se possa pensar, para superar uma situação 
de inferioridade. É preciso antes de mais nada estar em condições de 
participar ativamente dos processos de inteligência coletiva, (pois) a 
luta contra as desigualdades e a exclusão deve visar o ganho de autono-
mia das pessoas ou dos grupos envolvidos.

Com o intuito de respeitar a importante orientação da OMS e enten-
dendo a significância  de investir na qualificação e atualização profissional 
dos docentes que tem alunos surdos inclusos, o IFBA – Instituto Federal da 
Bahia, justifica-se como meio de cumprir a missão de “promover a forma-
ção do cidadão histórico-crítico, oferecendo ensino, pesquisa e extensão com 
qualidade socialmente referenciada, objetivando o desenvolvimento susten-
tável do país”, foi estruturado e oferecido um projeto extensionista de Libras 
e parte dele pesquisou sobre : A Relevância da Aprendizagem de Libras 
para Docentes Ouvintes como Facilitadora do Processo de Sociabilidade 
Educacional na Pandemia. Entre os objetivos dele estava o que pontuou 
Gesser (2009, p. 129):

Motivar os alunos a entenderem “o que é a surdez”, “o que é a Libras”, 
“a quem essa língua importa e por que importa”, “o que ela tem a ver 
com as pessoas na nossa sociedade” prepara os aprendizes para inserção 
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e a conscientização de um repertório de conhecimentos possivelmente 
alheios a sua realidade, tornando-os mais bem preparados para tran-
sitar em práticas culturais que se fazem em grupos humanos diversos. 

Ele proporcionou para alguns docentes a aprendizagem de Libras vi-
sando diminuir as barreiras linguísticas e culturais entre o mundo visual dos 
surdos e o acústico dos ouvintes, mitigando assim, alguns efeitos da falta de 
sociabilidade e informação para essa comunidade surda dentro do ambiente 
educacional. 

METODOLOGIA

O curso teve a duração de 03 meses, iniciando em setembro e finali-
zando em dezembro de 2021, uma vez na semana, durante duas horas, pelo 
google meet de forma síncrona, ou seja, a professora de Libras e os cursistas 
online ao mesmo tempo juntos, e, de forma assíncrona pelo classroom, uma 
ferramenta online gratuita que visa auxiliar professores e alunos com a criação 
de ambientes escolares virtuais com um espaço para a colocação de materiais 
específicos que subsidiaram as aulas. 

Durante o período do curso a pesquisadora aproveitava alguns mo-
mentos para realizar uma pesquisa baseada em um estudo de campo porque 
segundo Gil (2008, p. 57), ela procura o “ aprofundamento de uma realidade 
específica e  pode ser realizada por meio da observação direta das atividades 
do grupo estudado e de entrevistas com informantes captando explicações e 
interpretações do que ocorrem naquela realidade”, permitindo assim que os 
docentes compartilhassem os relatos de como estava sendo a aprendizagem e 
benefícios de estarem aprendendo Libras, e, se de alguma maneira, esse curso 
estava influenciando na sua práxis pedagógica atual.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As aulas foram explicativas, expositivas e previamente preparadas com 
aspectos sociolinguísticos e cultural. Alguns deles foram vocabulário em 
Língua de Sinais Brasileira, alfabeto manual, História da Educação e Cultura 
dos Surdos, especificidades funcionais, linguísticas e estruturais a respeito de 
Libras com o objetivo do desenvolvimento das habilidades e competências 
comunicacionais dessa língua.  Os docentes cursistas aprenderam que Libras 
não é mímica, que é uma língua com estrutura gramatical própria e através 



JUSIANY PEREIRA DA CUNHA DOS SANTOS | GILBERTO FRANCISCO ALVES DE MELO | MARCOS ANTONIO DOS SANTOS 
(ORGANIZADORES)

44

de várias dinâmicas desenvolveram o vocabulário com momentos lúdicos e 
interativos.

Puderam assim agregar e incorporar significados aos novos conteúdos 
e com esse conhecimento recém-incorporado sanar dúvidas e estigmas cria-
dos sobre a cultura surda e a Língua de Sinais.

Durante o curso baixaram vários aplicativos, utilizaram bastante o 
Youtube devido a vasta imensidão de informações proporcionada nele, cons-
truíram frases, interpretações de textos, músicas e diálogos em Libras e co-
nheceram a diversidade fascinante sobre os aspectos da cultura surda. Como 
estavam de forma online, pode-se explorar na internet a vivência de vários 
surdos como Léo Castilho, Léo Viturino, Rimar Segala, Priscila Leonnor, en-
tre outros e conhecerem a realidade deles, aprendendo aspectos culturais e 
educacionais tão relevantes. 

Alguns slides informativos, retirados do Google imagens na internet, 
com direitos autorais reservados aos seus criadores, foram utilizados na aula 
para aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem. Por exemplo, o uso 
dos aplicativos específicos, auxiliou bastante os aprendizes de Libras, Educase 
(2010) pontua que “os aplicativos educacionais englobam, os especificamen-
te, desenvolvidos para fins educacionais e, também, aqueles projetados para 
outros usos, mas que podem ser adaptados para fins pedagógicos”, na apren-
dizagem. A imagem a seguir, mostra alguns deles.

Imagem 01 – Diversos Aplicativos  

Fonte: Google Imagens
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Outro ponto interessante desse processo formativo observado pela pes-
quisadora foi o impacto que houve quando os cursistas perceberam que vários 
vídeos utilizados nas aulas eram de próprios surdos ensinado sobre sua cultura, 
língua e especificidades, valorizando a frase costumeiramente utilizada pela co-
munidade surda, “nada para nós sem nós”. Skliar (1998, p. 148) enfatiza: 

A comunidade surda é um complexo de relações e interligações sociais, 
que diferem de outras comunidades onde existe a possibilidade da co-
municação oral, pois as pessoas surdas necessitam da língua de sinais e 
das experiências visuais para realizarem uma comunicação satisfatória 
com outras pessoas.

As imagens de 02 a 04 a seguir, mostram alguns desses slides e vídeos 
utilizados na aula pela professora durante o curso.

Imagem 02- Léo Castilho

Fonte: https://drauziovarella.uol.com.br/videos/cabine/os-sur dos-tem-voz-leonardo-
castilho/ 

Imagem 03 – Fábulas com Nelson Pimenta

       
Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=BnteMeA4R0M 
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Imagem 04 – Experiências e Vivências dos Surdos

Fonte: Google Imagens

Durante esse período de imersão na comunidade, na língua e na cultu-
ra surda, os docentes relataram alguns momentos que tentaram interagir com 
os surdos que conheciam no seu ambiente socio educacional.

Dois relatos foram bastante relevantes, sendo que o primeiro deles re-
latou que se encheu de coragem e seguiu a orientação da professora. Passou 
a utilizar o conhecimento semanal que obtinha no curso mais uma pesquisa 
adicional específica no Youtube de alguns sinais de alimentos e aproveitar o 
momento das compras para se desenvolver na aprendizagem dessa língua. 
Assim, chegava no supermercado da sua cidade quando ia fazer compras, 
mesmo agora na época da pandemia, e pedia a dois surdos que trabalhavam 
lá para ajudar-lhes a encontrar alguns suprimentos, com isso, conseguiu co-
nhece-los e desenvolver uma amizade, e agora até tem seu próprio sinal (nome 
visual na comunidade surda ).

Todas as pessoas podem ter seu sinal em Libras. O ato de “dar um si-
nal” a uma pessoa recebe o nome de batismo. Uma pessoa possuidora 
de um sinal próprio, sempre que for apresentada a um surdo, soletrará 
seu nome através da datilologia, ou seja, soletrar cada letra do seu nome 
por meio do alfabeto manual e em seguida apresentará o seu sinal pes-
soal. Este sinal deve ser criado e é dado por um surdo[...]. O surdo, após 
observar as características da pessoa e conversar com ela, irá atribuir o 
sinal de identificação pessoal[...]. Este sinal é usado como uma forma 
mais prática e visual de identificação das pessoas dentro da comunida-
de surda e ouvintes na sociedade. (IFSPCARAGUATATUBA, 2015).

Outro ponto interessante que a pesquisadora observou nessa pesquisa 
de campo, foi que esse mesmo docente da experiência do supermercado citou 
a importância do uso dos recursos visuais. Para Skliar (2001, p.176): 
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A experiência visual dos surdos envolve, para além das questões linguís-
ticas, todo tipo de significações comunitárias e culturais, exemplifican-
do: os surdos utilizam apelidos ou nomes visuais; metáforas visuais; 
imagens visuais, humor visual; definição das marcas do tempo a partir 
de figuras visuais, entre tantas outras formas de significações.

Ele continuou relatando que quando ia ao supermercado pedir auxílio 
dos surdos, além de aprender os sinais no Youtube, tirava foto das imagens dos 
alimentos, pois caso o surdo não entendesse o sinal do que estava sendo dito, 
ele mostrava a imagem, paralelamente, isso o fez melhorar bastante na sua 
prática pedagógica na pandemia com seus alunos ouvintes. 

Mesmo ele não tendo surdos inseridos na sua sala de aula, ele perce-
beu a importância do uso das imagens nas explicações e agora ele disse que 
utilizava mais imagens, gravuras, figuras e vídeos nas suas aulas percebendo 
que isso estava ajudando a melhorar o desempenho dos discentes ouvintes da 
sua classe.

Sorrimos bastante quando ele citou “Agora que estou aprendendo 
Libras estou me sentindo mais preparado pró, não vejo a hora de ter alunos 
surdos na minha sala para eu fazer o meu melhor”.

O segundo relato interessante é o de uma docente que tem uma surda 
inserida na sua classe faz pelo segundo ano consecutivo. Ela relata que por 
ter se formado a muito tempo não aprendeu nada sobre o mundo dos surdos 
nem sobre Libras e que agradecia a Deus todos os dias porque na sala dela 
tinha uma intérprete de Libras (IL) que fazia a atividade para a menina surda. 
Sobre a função dos IL, Perlin (2006, p.137) relata que “quanto mais se reflete 
sobre a presença dos intérpretes de Língua de Sinais mais se percebe que eles 
são também intérpretes da cultura, da língua, da história, dos movimentos, 
das políticas da identidade e da subjetividade surda”.  

Essa professora dizia no início do curso que nunca teve tempo de fazer 
nenhuma capacitação em Libras e que tinha feito sua inscrição, mas sabia que 
não ia aprender nada.

Durante todo o curso ela se esforçou bastante em aprender tudo o que 
podia e perguntava muito durante as aulas. O progresso dela ficou evidente e 
ela até ajudava os colegas nas atividades em grupo e sempre dizia “estou me 
achando a professora de Libras”.

Certo dia, ela comentou que agora já estava falando com a menina 
surda com as mãos dela e que ela ficava emocionada toda vez que via que a 
menina a entendia. Também citou que estava preparando a aula com mais 
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imagens e que sempre perguntava a intérprete no que podiam melhorar.
Também para a grata surpresa da professora do curso, essa docente 

esse ano de 2021, mesmo depois do curso enviou uma mensagem dizendo que 
começou a ter o projeto Minuto Libras na turma onde ela tem a surda inse-
rida. É o momento que ela ensina junto com a intérprete de forma online aos 
outros alunos ouvintes algumas expressões em Libras. Ela disse que percebeu 
que a aluna surda está mais feliz e que ela não vê a hora de voltar ao presen-
cial para passar mais tempo com ela e aprender ainda mais. Uma das palavras 
marcantes dela no final do curso foi “Com o pouco que aprendi, muito me 
tornei e muito mais por essa aluna surda, farei”.

Esses relatos é um pequeno recorte dos tantos ditos após o término do 
curso de Libras para esses docentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A falta de acessibilidade linguística cerceia o direito dos surdos a uma 
vida digna e a uma educação equânime de qualidade. Se o ambiente educa-
cional é para todos, isso não deveria acontecer dentro dele.  

Alguns deles vivem em uma condição de exclusão devido a barreira 
linguística ocasionada pela falta da aprendizagem de Libras por parte das 
pessoas, e isso também se aplica aos docentes e ao corpo pedagógico no âm-
bito educacional.  Urge a implementação de projetos de capacitação que der-
rubem os entraves do processo de ensino e aprendizagem e assegurem que os 
educadores, principalmente aqueles que tem surdos incluídos na sua sala de 
aula aprendam a Língua de Sinais e as especificidades linguísticas e culturais 
dessa comunidade.

Oportunizar e proporcionar um processo formativo de capacitação 
com a aprendizagem de Libras como facilitadora da sociabilidade educacio-
nal para docentes, nesse projeto, foi de uma relevância extrema porque pro-
porcionou aos cursistas perceberem que podem sim aprender Libras, apren-
derem metodologias visuais, refletirem sobre a educação dos surdos, viverem 
experiências exitosas, analisarem suas práxis pedagógicas e se permitirem 
modificá-la em prol de uma educação mais humanizada. 

Um dos objetivos da educação inclusiva é que os docentes dos alunos 
surdos e com ou sem deficiência, façam sempre seu melhor proporcionando 
para eles uma educação significativa, relevante, formativa e de qualidade. Quão 
atuais são as palavras de Mantoan (2003, p. 47) quando disse: “A aparente 
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fragilidade das pequenas iniciativas tem sido suficiente para enfrentar, com se-
gurança e otimismo, o poder da velha e enferrujada máquina escolar. A inclu-
são é um sonho possível!”, e colaborar, nem que saiba um pouquinho para que 
ela seja transformada e realmente ocorra é o que deve nos mover.
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TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA) E A QUÍMICA: PRÁTICA 

ACESSÍVEL NA PERSPECTIVA DO 
ENSINO MÉDIO TÉCNICO 

Renata Maria de Oliveira9

1 INTRODUÇÃO

Quando ouvimos a palavra “autismo”, logo pensamos em uma criança 
isolada em seu próprio mundo, que brinca de forma estranha, alheia ao mun-
do e que balança o corpo de um lado para outro. A palavra ainda está asso-
ciada com alguém que é diferente de nós e que vive com limitações. Esse é o 
olhar estreito de quem não compreende, não entende e não busca entrar nesse 
“mundo particular”; mas não o meu olhar.  Aborda a história da educação 
inclusiva no Brasil, o papel do professor, a história do autismo e mostra pos-
síveis possibilidades didáticas e estratégias para o ensino de física no ensino 
médio integrado com o técnico, com aluno TEA. 

O trabalho tem como objetivo mostrar a necessidade de aulas plane-
jadas, adaptadas e reforçar a importância e engajamento do professor de 
Química para a inserção desse aluno com necessidades específicas em sala de 
aula. Ressalta a importância da capacitação docente e refleti sobre o papel da 
escola, para que ocorra realmente a inclusão e a aprendizagem significativa. 
O relato é de formato bibliográfico e de vivências, tratando-se de uma prática 
desenvolvida com abordagem qualitativa e com objetivo de compartilhar prá-
ticas exitosas com os demais docentes do mundo todo. 

Compreendendo-se através de planejamento entre os docentes da disci-
plina de Física e a professora de Atendimento Educacional Especializado-AEE. 

9	  Licenciatura em Pedagogia (UNISANTA) Licenciatura em Educação Especial (UNI-
SANTA) Especialização em Educação Especial com Ênfase em Deficiências Múltiplas 
(Faculdade Vitória) Professora Substituta de Atendimento Educacional Especializado 
no Instituto Federal do Espírito Santo (IFES)  Renatamariaoliveira085@gmail.com; 
Renata.maria@ifs.edu.br. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem como função identifi-
car os problemas de aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais 
especiais, elaborar e organizar recursos pedagógicos acessíveis que auxiliem 
no processo de ensino-aprendizagem destes alunos. Salienta-se que é um re-
curso designado para a educação básica como complemento à sala de aula e 
não o seu substituto. 

Tratando-se de TEA, a Lei nº 12764 de 2012, instituiu a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas com o Transtorno do Espectro 
do Autismo, estabelecendo as diretrizes para sua consecução e o decreto 8.368 
de 2 de dezembro de 2014 a regulamentou. A partir do estudo e reflexão dos 
documentos oficiais, percebe-se que o Brasil tem fortes progressos voltados 
para a educação inclusiva em âmbito geral, porém as práticas desses avanços 
são pouco significativas. 

Entende-se, por meio dos estudos que os professores precisam buscar o 
conhecimento das dificuldades que poderão ser enfrentadas na sala de aula, 
através de parcerias com a escola e órgãos colegiados. Porém, ressalta-se que 
a evolução no assunto, tem ficado somente na teoria, visto que a demanda 
pela capacitação dos profissionais que acompanham esses alunos não seja 
realizada de forma efetiva por parte do governo e das universidades que em 
geral, devem a aproximação da teoria para a prática laborado a necessidade 
da interação entre professor-aluno, adaptação das aulas, para que venha ocor-
rer a aprendizagem do ensino de química. 

A principal motivação para a realização do presente trabalho vem atra-
vés da importância que o tema possui para a sociedade atual. É importante 
ressaltar o vínculo familiar que a autora possuí com o tema. Acompanhada de 
perto o aluno com TEA, observa as necessidades de adaptações dos conteú-
dos escolares para o seu desenvolvimento. Sendo considerado um tema rele-
vante e a incidência de pesquisas acadêmicas a respeito do ensino de química 
para adolescentes autistas, viabilizou a sua elaboração. 

Pode-se afirmar que estudar possibilidades para adaptação de conteú-
dos de Física para alunos com autismo servirá como fonte de pesquisa para 
elaboração de materiais didáticos de outros professores que estejam em busca 
de um ensino inclusivo. Em tempo em que se fala tanto em inclusão a escola 
se torna o meio mais importante para contribuir e inserir esses alunos na 
sociedade. As aulas adaptadas no ensino de química, e de outras disciplinas, 
torna-se necessária para o desenvolvimento educacional, como tentativa de 



FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA: 
Pesquisas e Práticas sobre educação inclusiva

53

facilitar a aprendizagem de aluno típicos e atípicos, ressaltando a importância 
de respeitar as diferenças. 

Garantindo assim, uma sociedade possivelmente mais inclusiva no 
futuro. A partir da aplicação do questionário pode-se ver a necessidade da 
capacitação docente, do papel da escola e da adaptação de aulas de física 
para o ensino aprendizagem, contribuindo assim para o desenvolvimento do 
trabalho e para as possibilidades didáticas de ensino. 

O referido trabalho encontra-se organizado da seguinte forma: uma 
breve contextualização da educação inclusiva no Brasil, breve compreensão 
sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o papel da escola, do profes-
sor na inclusão das pessoas com necessidades específicas, possibilidades didá-
ticas no ensino de física na perspectiva inclusiva do aluno com transtorno do 
espectro autista no ensino médio, método da pesquisa, apresentação e análise 
dos resultados, e as considerações finais.

2 A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL

Compreender a trajetória da inclusão no Brasil requer citar a Conferência 
Mundial sobre “Necessidades Educacionais Especiais: acesso e qualidade” 
que aconteceu na cidade de Salamanca na Espanha, em 1994, sendo uma 
proposta do governo espanhol e da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) a partir da conferência surgiu 
assim a declaração denominada de Salamanca. 

Resultando em definições, princípios, políticas públicas na área da edu-
cação para alunos com deficiência, estabelecendo princípios políticos e práti-
cas de uma educação para todos através desse marco histórico, muitos países 
tornaram a educação inclusiva como pauta, inclusive o Brasil (MENDES, 
2006). 

Dois anos depois, em 1996 a Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional (LDB) é promulgada, propõe a adequação das escolas brasileiras 
para atender satisfatoriamente a todas as crianças. Porém, ao longo dos anos, 
essas crianças eram colocadas em instituições como APAE (Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais), essas escolas especializadas ganharam mais 
notoriedade para educação especial no Brasil. 

Somente em 2003, no governo de Luiz Inácio Lula Da Silva, passou-se a 
implantar uma política de educação inclusiva, onde a pessoa com necessidade 
específica passa a frequentar o ensino regular (KASSAR, 2011). Ao longo dos 
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anos foram criados decretos, e um deles foi Decreto nº 6.571/2008, as escolas 
teriam que oferecer salas de apoio, denominadas salas de recursos multifun-
cionais, modificando também o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica (FUNDEB), valorização dos profissionais da educa-
ção, sendo distribuídos os recursos para que o aluno com deficiência tenha 
equipamentos necessários e professores capacitados (KASSAR, 2011). Em 
24 de Setembro de 2009, a Resolução CNE/CEB n.º 4 criou as Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de 
ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes co-
muns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de insti-
tuições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.
Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a for-
mação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de 
acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena 
participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem 
(BRASIL, 2009, p. 17).

3 AUTISMO E SUAS DENOMINAÇÕES

Uma breve compreensão. É muito comum o indivíduo ter a curiosida-
de sobre com qual idade se manifesta o autismo. Segundo Silva et al. (2012, 
p.06) “O autismo é um transtorno global do desenvolvimento infantil que se 
manifesta antes dos 3 anos de idade e se prolonga por toda a vida”. A criança 
já nasce autista e ao longo dos anos os familiares, professores, podem obser-
var dificuldades no desenvolvimento da linguagem, no processo da comunica-
ção, interação e no comportamento social da criança ou adulto, pois, muitas 
vezes, o diagnóstico se dá tardio por falta de conhecimento sobre o assunto. 

Por não existirem testes laboratoriais específicos para a detecção do au-
tismo é necessário a avaliação do quadro clínico do paciente através de diver-
sos profissionais da saúde como fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicó-
logo, psiquiatra e neuropediatra, os dois últimos a partir dos relatórios feitos 
pelos demais, são capazes de fecharem o diagnóstico do autismo (MELLO, 
2007). 

Observa-se que para se ter o laudo médico diagnosticando o autismo é 
necessário um estudo baseado no coletivo, no cotidiano do indivíduo, no seu 
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comportamento e no que é relatado pelos responsáveis, profissionais da saúde 
e profissionais educacionais. Quem conhece um autista, conhece aquele au-
tista, pois trata-se do transtorno do espectro autista, isso quer dizer que nem 
sempre eles têm as mesmas limitações ou habilidades. 

Segundo Mello (2007, p. 15) “O autismo foi descrito pela primeira vez 
em 1943 pelo Dr. Leo Kanner (médico austríaco, residente em Baltimore, 
nos EUA) em seu histórico artigo escrito originalmente em inglês: Distúrbios 
Autísticos do Contato Afetivo”. A partir desse momento diversos estudos são 
feitos para se descobrir as causas do surgimento do indivíduo com o transtor-
no apesar do avanço tecnológico ainda não se sabe a sua causa, mas já se ver 
o desenvolvimento através das terapias feitas por profissionais capacitados. 

A maioria das crianças e jovens com autismo passam 20h semanais na 
escola, ou seja, parte das suas intervenções ocorre no ambiente escolar, por 
isso, a necessidade de um atendimento multidisciplinar especializado educa-
cional. O professor é agente transformador e diariamente tem que ir em busca 
de metodologias diversificadas para que realmente ocorra o desenvolvimento 
e a compartilharão do conhecimento com eficácia, porém o discente tem que 
ter as terapias no contra turno para um melhor desenvolvimento. 

No Brasil ainda não se tem o estudo de prevalência, mas uma agência 
de saúde e serviços humanos nos Estados Unidos (EUA), Centro de Controle 
e Prevenção de Doenças (CDC), em pesquisa feita em 2020 atualizou os da-
dos e afirma que em cada 54 pessoas, uma tem TEA. Considerando hipoteti-
camente com os dados fornecidos pelo CDC se fará um estudo de prevalência 
no Brasil baseando-se nos dados de 2019 do censo realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde afirma que no País existem 
cerca de 210.147.125 de pessoas, então, com base nos estudos dos EUA, cerca 
de 3.800.000 seria os cidadãos com o Transtorno do Espectro Autista no País, 
hipoteticamente, corresponderia a 1,8% da população. Observa-se que através 
dessa suposição, é numerosa a quantidade de pessoas com autismo e se ver a 
necessidade de se pensar em estratégias de ensino para com eles. 

De acordo com a Lei 12.764 de 27 de dezembro de 2012, o cidadão 
com TEA passou a ser considerado pessoa com deficiência para todos os efei-
tos legais no País. Fazendo parte dos transtornos globais do desenvolvimento, 
o seu diagnóstico dando se através da Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID), o do autismo 
corresponde ao CID-10. É uma escala de triagem universal. 
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Dentro do CID-10 estão as classificações a F84.0 (autismo infantil), 
F84.1 (autismo atípico), F84.5 (síndrome de Asperger) e o F84.8 (outros 
transtornos globais do desenvolvimento) (SANTA CATARINA, 2015). Ao 
longo das terapias, do acompanhamento, dos relatos dos profissionais da saú-
de e da família, o psiquiatra ou o neurologista ao se dar o laudo médico diz o 
CID e o nível do autismo do cidadão. 

Que pode ser nível I, considerado leve; nível II, o moderado e o nível III, 
que está associado ao grave (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2013). Mentais (DSM-IV TM), em 1994, publicou uma classificação cate-
górica na qual dividiu os transtornos mentais em tipo, utilizando grupos de 
critérios a partir das características definidas. Aqui o autismo está classificado 
como um Transtorno Global do Desenvolvimento, juntamente com outros 
(Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno de 
Asperger e outros). 

As denominações sobre o termo autismo variam constantemente des-
de que seus estudos foram iniciados. O autismo já foi denominado como 
Transtorno Doença neurológica provocada por uma mutação genética que 
atinge, na maioria dos casos, crianças do sexo feminino. Caracteriza-se por 
uma perda clinicamente significativa de habilidades já adquiridas e uma maior 
probabilidade de Retardo Mental.  Invasivo do Desenvolvimento, Transtorno 
Global do Desenvolvimento, Autismo e Transtorno do Espectro do Autismo. 

Estudos como o de Silva, Gaiato e Reveles (2012) subdividem o au-
tismo em categorias, desde o mais leve até o mais severo: Traços do autismo 
com características muito leves; Síndrome de Asperger; Autismo em pessoas 
com alto desenvolvimento; Autismo clássico O termo autismo deriva do gre-
go “autos” que significa volta-se para si mesmo, foi inicialmente citado, em 
1911 nos estudos de Eugen Bleuler e, posteriormente, em 1943 e 1944 por Leo 
Kanner e Hans Asperger, respectivamente. 

Bleuler (1911) definia o autismo pelo isolamento social, também utili-
zada para descrever uma das características da esquizofrenia. Kanner (1943), 
em seu estudo, definiu o autismo pela incapacidade de estabelecer relações de 
maneira normal com as pessoas, elencando como características:  Dificuldade 
em adotar uma atitude antecipatória; Atraso na aquisição da fala e do uso não-
-comunicativo da mesma; Isolamento extremo; apego a rotinas; Sensibilidade 
excessiva; Preferência por objetos inanimados do que a pessoas. Asperger 
(1944), definiu o autismo como um transtorno de personalidade, apontando 
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como características a falta de empatia, resultando em baixa capacidade de 
fazer amizades, hiperfoco em assuntos de seu interesse e dificuldade na coor-
denação motora. Ainda na década de 80, a psiquiatra Lorna Wing divulgou 
a “tríade de sintomas” (WING, 1960 apud MARQUES, 2000): alterações na 
sociabilidade, comunicação/linguagem e padrão alterado de comportamen-
to. A quarta edição do Manual Diagnóstico e Estatística dos Transtornos, 
grave, com retardo mental associado. Para esses autores (p.11), o autismo é 
um transtorno global do desenvolvimento infantil que se manifesta antes dos 
três anos de idade e se prolonga por toda a vida. 

Bosa (2002); Schwartzman e Araújo, (2011); Silva, Gaiato e Reveles 
(2012) evidenciam que o autismo não se caracteriza de mesma maneira para 
todos, ou seja, os autistas não são todos iguais e ainda se desconhecem suas 
causas. 

Há, também, pesquisas que apontam que o autismo ocorre predomi-
nante em meninos. E se diz quais as terapias necessárias para o desenvolvi-
mento da pessoa. O autismo não é uma doença, por isso, não tem cura. A 
literatura aponta como uma forma diferenciada, de como se percebe o mun-
do, e de como acontece a socialização de acordo com o desenvolvimento do 
cérebro autista. Eles fazem parte desse mundo e todos têm o dever de inclui-
-los na escola e em qualquer lugar que eles estejam.

4 INCLUSÃO ESCOLAR: O PAPEL DO DOCENTE NA INCLUSÃO 
DE DISCENTE COM DEFICIÊNCIA

 A escola torna-se o segundo lar, complementa a educação familiar, as 
crianças e adolescentes sejam eles com deficiência ou não, é comum falar so-
bre os avanços para com a inclusão escolar, obtendo inúmeras transformações 
no que diz respeito ao acesso educacional, sobretudo ganhando notoriedade 
após a Lei nº 12. 796/2013 (BRASIL, 2013), que determinou o atendimento 
educacional gratuito especializado para todos os educandos com deficiência 
na rede regular de ensino: 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)I - Currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades ;II - Terminalidade específica para aque-
les que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do en-
sino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
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concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III 
- Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regu-
lar capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns 
(BRASIL, 2013, p. 1).

A escola para garantir uma educação inclusiva precisa traçar metas so-
bre os objetivos, conteúdos educacionais, procedimentos, recursos metodo-
lógicos, avaliação da aprendizagem, ou seja, o que pretende ser alcançado e 
como fazer acontecer, pensando a direção do trabalho da instituição, pois ao 
contrário ela ficará 17 estagnada e entregue aos rumos e condições estabeleci-
das por outros (FARIAS, 2009).

5 UM PANORAMA SOBRE O ENSINO DE QUÍMICA NAS 
PIBLICAÇÕES EM ANAIS E REVISTAS

 Realizando-se uma breve análise das publicações de alguns encon-
tros nacionais e regionais da área da Química, como Encontro Nacional de 
Ensino de Química (ENEQ), Encontro de Debates sobre o Ensino de Química 
(EDEQ), encontros da Sociedade Brasileira de Química (SBQ), Encontro 
Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC) e, também, nas 
edições da revista Química Nova na Escola (QNEsc), a fim de identificar o 
que tem sido pesquisado na área da Inclusão, especificamente a respeito do 
Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a partir do ano de 2014, o qual a 
autora ingressou na universidade, até o ano de 2016. 

As buscas foram feitas a partir das palavras-chaves: Inclusão, Educação 
Inclusiva e Ensino de Química, Autismo e Transtorno do Espectro do 
Autismo; presentes no título e/ou no resumo. Sabe-se da importância de um 
plano de aula adaptado para que os alunos possam compreender o tema abor-
dado, sendo repensado ainda mais quando se tem alunos com necessidades 
especificas, buscando uma aprendizagem significativa: Processo quando o 
material novo, ideias e informações que apresentam uma estrutura lógica, 
interage com o conceito relevantes e inclusivos, claro e disponíveis na estru-
tura cognitiva, sendo eles assimilados, contribuindo para sua diferenciação, 
elaboração e estabilidade.

Assim uma experiência consciente, claramente articulada e precisa-
mente diferenciada, que emerge quando sinais, símbolos, conceitos e propo-
sições potencialmente significativos são relacionados à estrutura cognitiva e 
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nela incorporados (MOREIRA; MASINI, 2006, p. 14). 
No ensino de Química existe a necessidade da elaboração de materiais 

didáticos voltados a pessoas com necessidades especificas, vale salientar que 
a partir de materiais existentes o professor conhecendo o seu aluno pode-
rá fazer algumas adaptações dos conteúdos abordados, qualquer que seja o 
posicionamento teórico e epistemológico adotado, cotidianamente, em suas 
aulas, é tarefa do professor “estabelecer nexos, continuidades, relações entre 
as diferentes visões de mundo e aproximar posições que se encontram sepa-
radas por abismos conceituais” (MARTINS; OGBORN; KRESS, 1999, p. 2). 
O cotidiano dos alunos, será a chave para que ocorra interações, através da 
vivência de cada um. Segundo Lima:

A sala de aula é, por excelência, um espaço coletivo. Nele não atuam 
sujeitos isolados, mas sujeitos que interagem, com seus afetos e confli-
tos, por meio da linguagem e da ação coletiva. É na relação com o outro 
que o estudante elabora suas representações, coordena com outras in-
terpretações, busca argumentos e consolida novos significados (LIMA 
et al, 2004, p. 19).

É notório o avanço significativo nas publicações referente a Inclusão 
na sala de aula de Química. Encontros como o ENEQ, por exemplo, contou, 
na última edição, com um número significativo de trabalhos submetidos e 
apresentados na área da educação inclusiva. O que se observa, é que esses, na 
sua maioria, apresentam recursos/materiais de apoio e/ou a formação inicial 
de professores, relacionados a alunos com deficiência visual ou auditiva, que 
se observa nas pesquisas. 

No entanto, acredita-se que a ausência de publicações envolvendo as 
demais deficiências, seja pela inexistência ou o baixo índice de alunos com 
essas necessidades (ou sem o diagnóstico) nas salas de aulas do ensino básico. 
Mas essa preocupação necessita se fazer presente e constante na formação, 
seja ela inicial ou continuada, dos professores de qualquer que seja sua área 
de atuação ensino-aprendizagem de qualidade e inclusivo. 

Os recursos como: músicas, histórias em quadrinhos, experimentos 
e meios tecnológicos, utilizados no cotidiano, pode-se fazer parte de aulas 
de física do ensino e todo o processo de conhecimento dos seus discentes o 
professor estará mais capacitado para elaboração de aulas atrativas, lúdicas, 
dinâmicas, humanas, conceituais, participativas e com chance de um médio 
regular com aluno autista, tratando-se assim de metodologias diversificadas 
de ensino, buscando aulas atrativas e inclusivas.
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6 PRÁTICAS NO ENSINO DE QUÍMICA PARA ALUNOS DO 
ENSINO MÉDIO TÉCNICO COM TRASTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA

O docente poderá utilizar diversas metodologias para tentar tornar a 
aula mais atrativa para todos os discentes presentes em sala. Sabe-se que mui-
tos autistas possuem hiperfocais, ou seja, eles costumam ter uma concentra-
ção voltada ao mesmo assunto, objeto, animal, atividade, e se o docente tiver 
o conhecimento sobre qual seja o seu interesse, poderá fazer aulas baseadas 
nele, assim, buscando chamar a atenção do aluno com TEA. 

A tabela periódica em quadrinho foi um grande aliado do professor, 
pois poderá trazer esse recurso como instrumento de aprimoramento das suas 
aulas. Segundo Freire (1982, p.1), “o professor tem papel de transformação 
da sociedade”, então, a partir do momento que se coloca em sala de aula, o 
docente deve ensinar para que haja a interação em conjunto e que o conteúdo 
ensinado não se prenda aos livros didáticos. 

Durante a resolução dos exercícios, foi possível observar que o nosso 
aluno com TEA, consegue compreender que o carbono é tetra valente, ou 
seja, suporta quatro ligações com outros elementos, consegue completar com 
os hidrogênios que faltam quando apresenta-se uma cadeia com ligações sim-
ples, porém não diferencia essas ligações das duplas e triplas, ou seja, quando 
temos um carbono que está fazendo uma ligação dupla com outro carbono, 
ele já possui duas ligações, então basta completar acrescentando os dois hi-
drogênios que faltam para fechar as quatro ligações. 

O que ocorre com o nosso discente, é que ele continua completando 
esse carbono com três hidrogênios, como no caso das ligações simples e o 
mesmo acontece com as ligações triplas. Por outro lado, se solicitarmos que 
o aluno dê o nome as cadeias insaturadas, ele compreende perfeitamente a 
mudança dos infixos e não apresenta dificuldade para nomeá-la. No caso do 
nosso aluno atendido pelo Napne, a estratégia foi a adaptações por meios 
tecnológicos em laboratório e atendimento no contra turno. 
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Figura 1: Aula de Química 

Fonte: Arquivo pessoal da Pesquisadora (2021).

Figura 2: Laboratório de Química 

Fonte: Arquivo pessoal da Pesquisadora (2021).

O professor de Química poderá utilizar diversas metodologias para 
tentar tornar a aula mais atrativa para todos os discentes presentes em sala. 
Sabe-se que muitos autistas possuem hiperfocos, ou seja, eles costumam ter 
uma concentração voltada ao mesmo assunto, objeto, animal, atividade, e se 
o docente tiver o conhecimento sobre qual seja o seu interesse, poderá fazer 
aulas baseadas nele, assim, buscando chamar a atenção do aluno com TEA. 
A história em quadrinho será um grande aliado do professor, pois poderá 
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trazer esse recurso como instrumento de aprimoramento das suas aulas. 
Segundo Freire (1982, p.1), “o professor tem papel de transformação 

da sociedade”, então, a partir do momento que se coloca em sala de aula, o 
docente deve ensinar para que haja a interação em conjunto e que o conteúdo 
ensinado não se prenda aos livros didáticos. A HQ, ou gibi, como é conheci-
da no Brasil, é um recurso de fácil acesso, pois a maioria da população tem 
conhecimento desse gênero textual, tendo como característica as linguagens 
não verbais e verbais, conseguindo alcançar um grande público de leitores, 
proporcionando uma leitura amena e de fácil compreensão. 

Devido a sua linguagem lúdica e interessante, pode ser incluída no 
ambiente escolar como facilitadora do processo de ensino aprendizagem. 
De acordo com Moreira (2011) o ensino da Química, ainda hoje, estimu-
la a aprendizagem mecânica de conteúdos desatualizados e o professor não 
leva em consideração o conhecimento prévio do aluno. É muito comum, por 
exemplo, que o professor entre em sala de aula e escreva fórmulas no quadro 
branco sem sequer explicar o porquê de usá-las, o que não somente priva os 
alunos de conhecimentos extraordinários, como também torna o conteúdo de-
sestimulante. Esse fato, pode estar diretamente relacionado às características 
do TEA e/ou ele pode estar desenvolvendo um processo de hiper assimilação. 

Hiper assimilação, segundo Paín (1985), trata-se de uma precocidade 
na internalização dos esquemas representativos, fazendo com que o aluno res-
ponda sempre da mesma maneira, assimilando somente o primeiro conheci-
mento adquirido. Outro fator relevante, é que apresentar atividades nas quais 
o aluno possua muita afinidade, pode vir a ser uma barreira para o processo 
de ensino-aprendizagem, ou seja, na aula em que a professora pesquisadora 
desenvolveu uma atividade de “caça-palavras” e ela foi entregue junto com o 
conteúdo, foi extremamente difícil voltar a atenção de Paulo para o conteúdo. 
Este é um cuidado que os professores que pretendem desenvolver aulas pau-
tadas nas premissas do ensino estruturado devem tomar. As atividades devem 
ser entregues aos poucos, de acordo com sua ordem de realização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando os resultados em atividades práticas e provas realizadas 
pelo o nosso aluno com TEA, percebe-se que o ensino planejado e adaptado, 
favorece o aprendizado do aluno autista, pois identificou-se avanços na apren-
dizagem dele. O recurso pedagógico acessível, além de provocar o interesse da 
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turma, facilita a visualização das cadeias carbônicas. Essa vivência permitiu 
refletir sobre o papel do professor de Química do ensino médio regular com 
aluno autista, a fim de identificar a importância da adaptação, do planeja-
mento e práticas didáticas para o processo do ensino-aprendizagem e da in-
clusão desse aluno em sala de aula. 

Todas as etapas do relato foram de grande relevância para a compreen-
são do tema proposto, pois proporcionou conhecimentos importantes sobre 
a inclusão de alunos autistas no ensino regular em aulas de química. Através 
da revisão bibliográfica, das repostas fornecidas pelo professor, no questioná-
rio, foi possível identificar os desafios, necessidades presentes na educação de 
alunos com autismo, porém observa que é possível a inclusão desse aluno no 
contexto da sala de aula. 

O papel do professor no processo de inclusão escolar do aluno com 
autismo é de extrema importância. A falta de cursos, de apoio da instituição 
a qual faz parte, faz com quer o professor repense sua prática pedagógica e 
busque estratégias criativas e recursos, pautados no interesse do aluno autista, 
promovendo uma possível concentração por parte deste discente em específi-
co, com o intuito de facilitar a aprendizagem de todos da sala de aula. O pro-
fessor faz-se um longo percurso para se chegar até as possibilidades didáticas, 
pois não existe o apoio da escola para a inclusão desse aluno. 

Ele terá que fazer cursos sobre as necessidades especificas dos seus alu-
nos por conta própria, questionários para os pais, observar o comportamento 
do aluno em sala de aula, buscar conversar sobre o aluno com os seus tera-
peutas e boa parte desse processo poderia ser feito e entregue ao professor pela 
escola, onde ele estaria ciente das adaptações que teria que ser feitas e do diag-
nóstico do seu aluno. É urgente chamar a atenção à oferta de capacitações na 
formação docente, pois segundo o professor entrevistado, isso facilitaria ao 
entrar em sala de aula e se deparar com algum aluno com necessidade especí-
fica. Assim, como nas escolas. 

Porém, em pleno século XXI, surpreende as escolas ainda não estarem 
preparadas para o recebimento desse aluno, ofertar cursos para professores e 
falar sobre o autismo aos discentes da instituição, seria o primeiro passo para 
que ocorresse a inclusão de fato. Para que a escola seja realmente acolhedora, 
ou seja, inclusiva, é necessário que toda a comunidade escolar dê suporte ao 
professor. Reforçando a necessidade da capacitação docente e do acolhimen-
to escolar ao professor e ao aluno com necessidade específica. 
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É evidente que o ensino estruturado possibilitou avanços no conheci-
mento químico do aluno, quando comparamos com as observações, então 
ressaltamos como importante pensar na construção da aprendizagem dos su-
jeitos, nos fatores internos e externos que possam prejudicar a aprendizagem, 
que se conheça o aluno, apresente ele o TEA ou não, que se compreenda 
suas limitações e suas facilidades. Apesar da Educação Inclusiva ser nova no 
Brasil, ela é possível e ainda pode-se afirmar que se torna efetiva.
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O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO DA ESCOLA ESTADUAL 

ÁLVARO MAIA NO MUNICÍPIO DE 
HUMAITÁ-AM: HISTORICIDADE, 

CONQUISTAS E DESAFIOS
Enicelmo Pereira Pessoa10

Eulina Maria Leite Nogueira11

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho aborda o tema “O Atendimento Educacional 
Especializado da escola Estadual Álvaro Maia no município de Humaitá-
AM: historicidade, conquistas e desafios” relatando inicialmente um bre-
ve histórico acerca da Sala de Recursos e do Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, mostrando também o importante papel do professor, 
o uso das tecnologias assistivas e outras metodologias adotadas e ressaltando 
sempre a Educação Especial e Inclusiva uma vez que estas estão inclusa den-
tro desta modalidade de ensino que evidencia um longo processo de embates, 
lutas e conquistas que constituiu a historicidade e desenvolvimento dessa mo-
dalidade que ainda está em construção. 

O mesmo, vem fazendo também um recorte histórico do atendimento 
realizado nesta sala da escola estadual Álvaro Maia, na qual é a nossa prin-
cipal intenção neste trabalho, resgatar e valorizar sua história que apresen-
ta inúmeras e valorosas contribuições desde sua origem ainda como Classe 
Especial que era a nomenclatura da época até a atualidade, a qual intitula-
-se Sala de Recursos. Apresentando sua historicidade, conquista e desafios 
que ao longo desses anos propiciou a sociedade humaitaense e ao processo 

10	 Mestrando do curso de Pós-Graduação em Educação, Ciências e Humanidades, turma 
2021 e-mail: enicelmopp@gmail.com.

11	 Doutora e orientadora do curso de Pós-Graduação em Educação, Ciências e Humani-
dades pela Universidade Federal do Amazonas - UFAM. E-mail: eulinanog@hotmail.
com. 
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inclusivo como um todo, um processo que perpassa da Classe Especial dos 
anos 80 até a atualidade como Sala de Recursos. 

Assim, a educação encontra sentido social quando assume o com-
promisso com a promoção do homem e, assim, seus mais amplos objetivos 
voltam-se para o atendimento das necessidades humanas básicas e funda-
mentais, neste sentido buscamos através desta pesquisa abordar um resgate 
histórico acerca do Atendimento Educacional Especializado realizado na 
Escola Estadual Álvaro Maia, órgão da Secretaria de Estado da Educação 
e Qualidade do Ensino (SEDUC), criada pelo Decreto nº 6998/83 de 07 de 
fevereiro de 1983, foi construída no ano de 1980, para atender uma clientela 
mista do Ensino Fundamental e do Ensino Médio sendo resultado de uma 
parceria entre o BIRD, MEC, Governo do Estado e Prefeitura Municipal. 

A mesma foi inaugurada com início às atividades em março de l980 e 
seus primeiros trabalhos foram com o ensino primário e o curso ginasial, com 
destaques às aulas de práticas agrícolas, práticas do lar, práticas comerciais 
e práticas industriais, com salas preparadas e equipadas para oferecer uma 
educação de qualidade atendendo as necessidades do mercado de trabalho da 
época. Sendo localizada na Rua S/1 nº 351, no bairro Novo Centenário, na 
cidade de Humaitá Estado do Amazonas. 

Foi já nesse período também que o atendimento as pessoas com defi-
ciência teve seu início, nestes termos, para que este trabalho tenha uma melhor 
compreensão abordaremos inicialmente um recorte sobre a Sala de Recursos 
e o AEE – Atendimento Educacional Especializado, o papel do professor do 
AEE e posteriormente sobre o Atendimento Educacional Especializado da 
escola estadual Álvaro Maia o qual elucidaremos um olhar mais profundo, 
uma vez que queremos fazer um resgate histórico, desde os primórdios, ainda 
como Sala Especial até a atualidade, abordando assim os seus avanços e desa-
fios as quais a educação tem vivenciado. 

Para tanto faremos inicialmente uma pesquisa documental, recorrendo 
a secretaria da escola, a coordenação da Seduc aqui em Humaitá-AM, bus-
cando dados histórico para embasamento da mesma, como também buscare-
mos dados na sede da SEDUC em Manaus-AM. 

Também traremos alguns depoimentos de professores que por esta 
sala fizeram história com suas valoras contribuições para o processo de inclu-
são destes alunos e consequentemente a consolidação desta área de atuação 
aqui no município de Humaitá que desponta como pioneiro neste tipo de 
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atendimento fora da capital do estado do Amazonas. 
Nestes termos, esta sala que surge como experiência piloto pelo gover-

no do estado, emerge ilustres profissionais que se destacaram neste processo 
de ensino e de aprendizagem, bem como inúmeros estudantes que através de 
esforços e abnegações, parcerias, suporte familiar e principalmente pela me-
diação dos competentes profissionais produziram frutos saborosos no pomar 
do conhecimento. São essas largas conquistas diante de inúmeros desafios 
que o mundo inteiro poderia procurar exemplo, essas respostas significativas 
acerca do processo de inclusão demonstram que o caminho trilhado ainda 
está em construção, pouco a pouco, por aqueles que incansavelmente vão co-
locando um pouquinho de sua historicidade e suas expectativas de melhoria 
na qualidade de ensino, acreditando que uma sociedade mais justa e igualitá-
ria é possível e necessária. 

2. SALA DE RECURSOS: ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO – AEE E O PAPEL DO PROFESSOR

O termo “Sala de Recursos” ainda soa desconhecido em determinados 
lugares acadêmicos, embora já esteja em pleno funcionamento e em diversos 
locais do país. Ao falar de sala de recursos, sempre precisamos nos reportar 
ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), que é a maneira de aten-
dimento realizado nesta sala, sobretudo a sua modalidade de ensino que é a 
Educação Especial, esta, que vem ganhando espaço gradual nos ambientes 
escolares. Pois quando se trata desta modalidade, na Proposta Nacional da 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva nos esclarece que:

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos 
os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse aten-
dimento (procedimentos educacionais especiais) e orienta os alunos e 
seus professores quanto a sua utilização nas turmas comuns do ensino 
regular (BRASIL, 2008, p.16).

Esta modalidade de ensino fruto de embates por pessoas com deficiên-
cia, familiares e adeptos emergem com todo seu histórico de segregação e lu-
tas, mesmo com inúmeros avanços e conquistas obtidas ainda estamos incan-
savelmente tentando alavancar esse ensino com enorme valia para o processo 
de inclusão nas escolas públicas, para tanto, o MEC através da portaria nº 13, 
de 24 de abril de 2007. 
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Art. 1º Criar o Programa de Implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais com o objetivo de apoiar os sistemas públicos de ensino na 
organização e oferta do atendimento educacional especializado e contribuir 
para o fortalecimento do processo de inclusão educacional nas classes co-
muns de ensino. (BRASIL, 2007, p.1). 

Desse modo, hoje ocorre nestas salas o AEE, ofertado aos alunos com 
deficiência respectivamente matriculados no ensino regular, para tanto é ne-
cessário também fazer um recorte histórico para um melhor entendimento 
e embasamento deste local tão importante para os alunos com deficiência e 
para os professores que os atendem. Neste sentido, recorrendo as palavras das 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, onde 
apresenta que: 

As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços físicos localizados 
nas escolas públicas de educação básica; neles se realiza o Atendimento 
Educacional Especializado – AEE.  São dotadas de mobiliário, mate-
riais didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos 
específicos para o atendimento aos alunos, em turno contrário ao que 
frequentam a escola comum. É um espaço da escola, sendo de respon-
sabilidade do diretor e da comunidade escolar a conservação, a organi-
zação e a administração do mesmo (BRASIL, 2001, p.15).

Assim diante dessa premissa, percebemos que este ambiente que é de 
fundamental importância no processo de inclusão escolar, necessita de su-
porte por parte da gestão e coordenação da escola para uma melhor atenção 
aos alunos, pois o mesmo tem como finalidade impulsionar e proporcionar 
o Atendimento Educacional Especializado de forma a complementar e/ou 
suplementar o ensino regular. Não se trata de um reforço escolar, sobretudo 
de um ambiente onde possa realizar atendimento complementar ao que é 
ofertado pelo currículo no caso do aluno com deficiência e/ou suplementar, 
nos casos que há altas habilidades/superdotação. 

A esse respeito, a oferta do serviço especializado realizado nas sa-
las de recursos multifuncionais, de acordo as orientações do MEC/SEESP 
(BRASIL, 2010), não pode reproduzir uma sala de aula comum e tradicional, 
devendo ser reservada e adequada para receber materiais e recursos específi-
cos para este trabalho. 

Contudo, é recomendável que este ambiente possibilite um novo fazer 
pedagógico, diferenciado e ofertando aos estudantes diversificadas ativida-
des que envolvam as habilidades sociais, a motricidade e as intervenções nas 
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funções cognitivas. As linhas programáticas para esse trabalho envolvem a 
psicomotricidade, a cognição, a expressão livre e o desenvolvimento afetivo-
-emocional (BRASIL/MEC/SEESP, 1994). E neste espaço que o professor 
buscar subsidiar aos deficientes de forma gradativa, respeitando o seu tempo 
e suas potencialidades para fortalecer a sua autonomia para acompanhar o 
currículo com denodo e galhardia. Pois desta forma:

O atendimento educacional especializado é realizado mediante a 
atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensino da 
Língua Brasileira de Sinais, da Língua Portuguesa na modalidade es-
crita como segunda língua, do sistema Braille, do Soroban, da orienta-
ção e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da comunicação 
alternativa, do desenvolvimento dos processos mentais superiores, dos 
programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção de 
materiais didáticos e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e 
não ópticos, da tecnologia assistiva e outros (BRASIL, 2008, p. 17).

Nestes termos, contando com os diversos auxílios para efetivar seu tra-
balho com maestria, assim para essa efetivação utilizando ajuda das TIC’s, a 
comunicação alternativa e aumentativa, e utilização de recursos de informá-
tica acessível. Sobretudo, cabe ao professor essas adequações necessárias e as 
articulações com o currículo escolar para que haja um melhor rendimento por 
parte do educando. Assim, 

O atendimento educacional especializado disponibiliza programas de 
enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos 
de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, 
dentre outros. Ao longo de todo processo de escolarização, esse aten-
dimento deve estar articulado com a proposta pedagógica do ensino 
comum (BRASIL, 2008, p. 16).

Estes programas que tange a educação especial são suporte pedagógicos 
essenciais  para que o mesmo possas realizar este sublime e árduo trabalho, 
não se trata de repetição ou reforçar o que já foi trabalhado na sala de aula 
regular, sobretudo um novo fazer pedagógico que valoriza as potencialidades 
do educando, respeitando seu tempo e suas necessidades educativas, para isso 
estas metodologias diferenciadas e centradas no aluno faz toda a diferença. 
No entanto, o papel do professor é imprescindível para essa mediação dos 
saberes e para o processo inclusivo, pois de acordo com os documentos do 
MEC: 

O professor da Sala de Recursos Multifuncionais deverá ter curso de 
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graduação, pós-graduação e ou formação continuada que o habilite para 
atuar em áreas da educação especial para o atendimento às necessida-
des educacionais especiais dos alunos. A formação docente, de acordo 
com sua área específica, deve desenvolver conhecimentos acerca de: 
Comunicação Aumentativa e Alternativa, Sistema Braille, Orientação 
e Mobilidade, Soroban, Ensino de Língua Brasileira de Sinais-LIBRAS, 
Ensino de Língua. Portuguesa para Surdos, Atividades de Vida Diária, 
Atividades Cognitivas, Aprofundamento e Enriquecimento Curricular, 
Estimulação Precoce, entre outros. (BRASIL, 2006, p.17).

Assim sendo, percebemos que inúmeras são as atribuições do professor 
do AEE, que além de todos esses afazeres ainda tem o propósito de “[...] iden-
tificar, elaborar, e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eli-
minem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas” (BRASIL, MEC/SECADI, 2008, p. 16). 

Por isso além de ser um trabalho exaustivo, o professor do AEE exerce 
este sacerdócio com singela harmonia e serenidade fraterna, cativando seus 
súditos pelo amor que os passa em suas práticas diferenciadas. Não obstante, 
não basta ter amor ao seu trabalho, sobretudo é necessário competência e 
determinação, conhecimento necessário para esse exercício tão fundamen-
tal para os estudantes e professores que necessitam alimentar-se com esses 
ensinamentos. 

Na verdade, “O professor de AEE, acompanha a trajetória acadêmica 
de seus alunos, no ensino regular, para atuar com autonomia na escola e em 
outros espaços de sua vida social. Para tanto é imprescindível uma articula-
ção entre o professor do AEE, e os da sala comum (ROPOLI, 2010, p.23). 
Esta trajetória vivenciada pelo professor é organizada e sobretudo planejada 
para esse fim, a autonomia e conquistas do sujeito, para que possas usufruir 
de seus direitos fundamentais, enquanto cidadãos, munidos de direitos e de-
veres a serem respeitados e consolidados.

3. ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO DA 
ESCOLA ÁLVARO MAIA: CONQUISTAS E DESAFIOS

Diante de tantos entraves na história da educação, especificamente no 
que tange a Educação Especial, vimos que apesar desses inúmeros desafios 
que o estudante tem enfrentado para efetivar-se como sujeito que possa usu-
fruir de seus direitos básicos enquanto cidadão, acompanhamos nos últimos 
anos, como fruto de muita luta, embates e conquistas das próprias pessoas 
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com deficiência e consequentemente por seus familiares e adeptos a esta no-
bre causa, os direitos da pessoa com deficiência vem ganhando espaço grada-
tivamente na sociedade. 

Assim, a busca pela inclusão ganha força com políticas públicas e so-
bretudo com as legislações que os amparam para essa tão almejada equidade, 
neste sentido, em se tratando de educação, recorremos a Lei nº 13.146/2015 
em seu Artigo 27 onde afirma que:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 
e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. 
Parágrafo único: É dever do Estado, da família, da comunidade escolar 
e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiên-
cia, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e dis-
criminação (BRASIL, 2015, p.10).

Com efeito, há várias leis que dão embasamento e fortalecimento aos 
direitos da pessoa com deficiência, pois a proposta é de romper com os tradi-
cionais paradigmas segregativos e a consequentemente lançar um novo olhar 
e a adoção de procedimentos que possam contribuir e garantir a essas pessoas 
as seus direitos básicos necessárias à sua participação como cidadãos partí-
cipes e responsáveis. Para que ocorra esse comprimento e legalização de tais 
princípios de igualdade, a partir de 1996 passou a ser obrigatória a inclusão 
de alunos com deficiência na rede de ensino regular no Brasil, com aprovação 
da nova LDB (Lei nº. 9394). 

Além desta, a Lei nº.1098/2000 e o Decreto Federal nº.5296/2004 ga-
rantem a acessibilidade espacial desses alunos aos edifícios escolares. Há inú-
meras outras legislações pertinentes, as quais não elucidaremos porque não é 
nossa intenção aqui, sobretudo descrever as inúmeras conquistas e os desafios 
vivenciados pelos profissionais que vem alavancando esse processo. 

Como ocorreu em todas as partes do mundo, no município de Humaitá 
o atendimento aos alunos com deficiência, iniciou-se de forma bastante defi-
citária, entretanto, podemos elencar que houve, por esforços próprios e de ab-
negações de alguns professores e familiares, casos de sucesso no atendimento 
a esses alunos, bem como a sua autonomia e conclusão do ensino médio. 
Inclusive vários alunos que frequentavam a sala de recursos desta referida 
escola conseguiram chegar à universidade. 
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O Atendimento a alunos com deficiência nesta escola inicia-se na 
década de 1980, quando a SEDUC – Secretaria de Estado de Educação e 
Qualidade do Ensino implementa as primeiras Classes Especiais na capital 
através da Resolução/CEE nº 019/87 de 04/11/1987 e posteriormente, esta 
sala que 1988, um ano depois foi a primeira implantado no interior do estado. 

É importante mencionar que o seu início não ocorre como Sala de 
Recursos, mas como Classe Especial que era a denominação predominante 
da época. Hoje a escola de acordo com Censo escolar de 2020 concentra o 
maior número de alunos com deficiência matriculados no ensino regular no 
estado do Amazonas, consequentemente na Sala de Recursos também. Como 
já mencionamos, não há registrado de uma data precisa contendo seu início 
de atendimento, o que há são relatos de professores que trabalharam neste 
período as quais reafirmam o ano de 1980 e como era o espaço as dificuldades 
enfrentadas e sobretudo as conquistas obtidas em meio a tantos desafios.

Dessa forma, decidimos ouvir o relato de duas Professoras da Sala 
Especial que por questão de ética, manteremos suas identidades sob o sigilo 
do pesquisador, utilizaremos a representação destas docentes com as letras 
“D” e “K”. Sendo assim, a primeira que nos concedeu as informações foi a 
professora D: 

Essa sala que tinha, era aqueles alunos que tinha deficiência física, ti-
nha alguns que tinha deficiência mental, alunos que eram reprovados 
três, quatro anos na 1ª série, tudo era colocado lá. Mas eu nunca recebi 
nenhum treinamento, que me ajudava era a Norma, por que ela era a 
diretora da escola na época. Ela ajudava assim, uma vez o outra né? 
Eram 15 alunos, faltava as vezes 2 ou 3, os outros iam, só que eles eram 
bem atrasados, aí tinha que pegar na mão, aquela coisa toda, foi e a 
professora K, ela começou junto comigo, eu trabalhava numa sala e ela 
em outra.12

Deste modo, através deste depoimento consta que as primeiras profes-
soras que na vanguarda desse processo foram as professoras D e K, como já 
mencionamos para salvaguardar suas identidades, sabemos que todo início 
ocorre sempre com muitas dúvidas sobre como deveria ser os atendimen-
tos, de maneira ainda acanhado até ir ganhando espaço e credibilidade. As 
professoras abriram caminho desse trabalho, embora em uma área desco-
nhecida para muitos, e como consta no relato não tiveram formação e eram 
auxiliadas somente pela gestora N. S. R, pois a referida gestora é psicóloga 

12	 Depoimento concedido pela professora D, em Humaitá-AM, em julho de 2021.
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e auxiliava neste atendimento prestando suporte nesta área, mesmo que no 
modelo clínico:

A psicologia como ciência e profissão ainda pode contribuir muito para 
pensar estratégias de atenção e atendimento dos alunos com deficiên-
cia e outras necessidades educacionais especiais nos diferentes níveis 
de ensino, engendrando ações mais focadas nas instituições escolares e 
em seus processos interativos, superando enfoques individualistas e res-
tritos ao modelo médico da deficiência (MATTOS e NUERNBERG, 
2010, p.3).

A mesma, além de ser uma profissional da saúde, também possui gra-
duação em letras, lecionava para alunos com deficiência, embora não estan-
do respectivamente matriculados, seguindo os tramites das Classes Especiais 
iniciadas na capital do estado, tal experiência implantado aqui na escola es-
tadual Álvaro Maia trazia em seu bojo todo esse caráter a quais Segundo 
Januzzi (1992), a história da educação especial brasileira pode ser entendida 
por meio de dois vieses, em que um é conhecido pela caracterização médico-
-pedagógico e o outro psicopedagógico. 

A primeira, como o próprio nome explicita, recebe influencias médi-
cas tanto na determinação do diagnóstico quanto no campo educacional. A 
segunda, por sua vez, enfatiza sobretudo, as questões psicológicas do sujeito. 
Assim, muitos atendimentos que foram realizados nesses espaços não con-
templam a legislação em vigor, mas que seguiram o viés da época. Nestes 
termos Mendes (2010, p.104) aponta que:

Classes e escolas especiais, essencialmente baseadas no princípio da se-
gregação educacional, permitiram dessa forma transformar o ensino 
especial num espaço onde era legitimada a exclusão e discriminação so-
cial, o que transformava a educação especial, em um forte mecanismo 
de seletividade social na escola pública de primeiro grau. A partir daí 
cresceu o criticismo e as restrições por parte de diversos segmentos da 
sociedade, contra a manutenção da educação especial como instância 
legitimadora das impropriedades da educação regular.

Sobretudo, estas foram essenciais para iniciar esse processo histórico o 
qual beneficiou inúmeros estudantes com deficiência aqui em Humaitá-AM 
e adjacências. Pois apesar de ser gradativa e demorada as mudanças ocorri-
das, não podemos deixar de mencionar o legado que foi deixado. Partindo 
desse pressuposto, a Educação Especial vivencia essas inserções das reformas 
educacionais de sua época, precisamente de todas as resistências e embates 
estabelecidos pela inclusão escolar, até porquê a inclusão é um processo e 
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gradativamente vai sendo estabelecido, não se efetiva definitivamente por um 
decreto. 

Desse modo, de acordo com o relato da professora “Chamava-se Sala 
Especial na época, nós alfabetizávamos os alunos com algum grau de defi-
ciência, nem sei se ainda usa esse termo na educação. Mas enfim, era aqueles 
alunos que não conseguiam aprender, juntava-se tudo nessa sala. Alguns com 
deficiência na fala, na audição, até mesmo alguma paralisia física e aí nós 
alfabetizávamos. Eu pela tarde e a professora D pela manhã”13.

Todavia, antes de todas essas conquistas foi necessário presenciamos 
a hegemonia da normalização e integração que estava acontecendo em nível 
mundial, e aqui não seria diferente, uma vez que “[...] foram cerca de 30 anos 
de uma política tida como regida pelo princípio de “integração escolar”, até 
emergir o discurso da “educação inclusiva” ou da “inclusão escolar” no país, 
a partir de meados da década de noventa” (MENDES, 2010, p. 106). 

Contudo, a partir 2008 com a Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da educação inclusiva fortalece e apresenta um novo modo de 
atendimento, instituído pelo MEC/SEESP por meio da Portaria Ministerial 
nº 13/2007, o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais 
onde a Sala de Recursos da escola estadual Álvaro Maia e assim é até hoje 
seguindo as normativas atual.

CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

Apesar de a mídia elucidar frequentemente as oportunidades para os 
deficientes, ainda nos deparamos com casos de segregação, e que por falta de 
conhecimento e incentivo dos pais muitas crianças não conseguem adentrar 
a escola e consequentemente concluir seus estudos. Porém algumas são ma-
triculadas no ensino regular, outras são segregadas e permanece a margem 
do conhecimento propiciado pela escola, entretanto, as que são matriculadas 
e que frequentam a Sala de Recursos da escola estadual Álvaro Maia rece-
bem Atendimento Educacional Especializado, como atividade suplementar 
aos mesmos, obtendo êxito na Educação Básica, apesar de tantos obstáculos 
conseguem superar as dificuldades encontradas. 

Estabelecendo assim uma efetivação dos saberes adquiridos e aprimo-
rando gradativamente o processo educacional na perspectiva da educação in-
clusiva. Fazer esse resgate histórico desde a Classe Especial até a atualidade 

13	 Depoimento concedido pela professara K, em Humaitá-AM, em julho de 2021.
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como Sala de Recursos foi uma experiencia rica e proveitosa, permitindo as-
sim realizar o primeiro documento histórico da sala desta escola, além de 
possibilitar um aporte teórico para futuras pesquisas na área, apresentando os 
avanços e percalços vivenciados nela, sobretudo perceber as modificações ob-
tidas e os esforços realizados pelos profissionais para que a educação estivesse 
sempre alcançando àqueles que necessitam alimentar-se dela. 

Pode-se, portanto, dizer que viver é aprender. Aprendemos os valores 
da sociedade, as condutas aceitáveis socialmente e os comportamentos estimu-
lados no convívio social. Para isso é necessário buscar novas metodologias e 
técnicas, aliando-as a mediação do professor frente a esse processo. É preciso 
ainda, rever os conteúdos, adaptando-os, formular novos objetivos e se investir 
na formação contínua do professor. Neste sentido, torna-se necessário a organi-
zação de um ambiente de ensino onde os alunos possam ser sujeitos participa-
tivos no processo de ensino-aprendizagem, respeitando o seu contexto e levan-
do-se em consideração as peculiaridades de cada um, sua imensa criatividade, 
curiosidade e o desejo de realizar trabalhos coletivos e individuais.

Nessa perspectiva, é preciso que a escola, a Secretaria de Educação, 
os professores e a comunidade trabalhem coletivamente, cada esfera em sua 
área, para que os objetivos traçados no planejamento institucional e os indi-
vidualizados se concretizem na realidade do aluno e, aos poucos, possa se 
reverter este quadro de desistências e dificuldades enfrentadas por professo-
res e seus respectivos alunos, oferecendo-lhes oportunidades iguais para de-
senvolverem suas capacidades intelectuais, possibilitando-lhes uma visão de 
mundo mais real para que os mesmos possam intervir na transformação dessa 
realidade vigente.

Obviamente que o educador, apesar de seu valoroso papel frente a seus 
alunos, não pode ser apontado como o único responsável pelo o aprender ou 
não da pessoa com deficiência. Entende-se que a família possui um papel ne-
cessário e de extrema importância na formação da criança. A escola por sua 
vez, deve tornar-se um ambiente que valorize toda a experiência da criança 
e proporcione através de estímulos variados o atendimento das expectativas 
trazidas pelos alunos. 

Desse modo, infere-se que a cumplicidade entre escola e família, seja 
o caminho mais coerente a ser seguido e assim, em estado de união, possam 
contribuir para a formação de cidadãos críticos, conscientes e esclarecidos de 
seus direitos e deveres, eliminando dessa forma a criação e expansão de meros 
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reprodutores de ideologias, sem opiniões próprias. 
Devemos lembrar ainda, que em uma metodologia baseada na rea-

lização de atividades onde o aluno é sujeito da aprendizagem, o professor 
depende um esforço maior que na metodologia tradicional para planejar as 
atividades, acompanhar o desenvolvimento de cada educando, tentando com-
preender como pensam e aprendem os assuntos ministrados nas aulas. Para 
tanto, é preciso que o educador conheça profundamente o material que deseja 
utilizar em sala de aula, respeitando as características gerais de seus alunos e 
também seu planejamento individual. 

Cabendo ainda, ao mesmo, planejar experiências ricas e estimuladoras 
que levem o educando a aprender e a tirar suas próprias conclusões, quer 
seja nas atividades desenvolvidas em grupo ou individualmente. Assim sendo, 
esperamos que este estudo possa fortalecer ainda mais as ações praticadas 
com as pessoas com deficiência neste município, contribuindo para futuras 
reflexões acerca deste processo e culminando assim possíveis mudanças na 
educação destes para que possam atuar com autonomia na interação social. 
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A CONCEPÇÃO DO PROFESSOR DE 
QUÍMICA DE UMA ESCOLA PRIVADA 

DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ SOBRE A 
UTILIZAÇÃO DA EXPERIMENTAÇÃO E 

SEU PAPEL NO ENSINO INCLUSIVO
Lucélia Rodrigues dos Santos14

João Bosco Ferreira de Souza Júnior15

Jorge Almeida de Menezes16

INTRODUÇÃO

As práticas pedagógicas adotadas no ensino de química estão, em ge-
ral, distantes da realidade dos docentes. Para que o ensino dessa disciplina 
se torne, ao mesmo tempo, útil e cativante é necessário mais que repassar 
informações, é preciso uma intervenção dos professores na utilização destas 
informações durante o processo de ensino e aprendizagem. A química é a 
ciência que estuda a matéria e suas transformações e as variações de energia 
que acompanham estas transformações, tudo que é vivo ou não de alguma 
forma interage de forma química com outras ciências (FELTRE, 2004).

De acordo com os PCNEM a experimentação é indispensável ao longo 
do processo de desenvolvimento das competências na disciplina de química, já 
que é desta forma que se garante a construção de conhecimento pelo próprio 
aluno, desenvolvendo sua curiosidade e o hábito de questionar e perguntar.

Passerini (2007) acredita que, o processo de formação do professor é 

14	 Professora de Química da rede pública de ensino de Humaitá - SEDUC/AM. Mestra 
em Ensino de Ciências e Humanidades (UFAM-2020). E-mail: luceliar.1993@sedu-
cam.pro.br . 

15	 Professor de Química pelo IEAA/UFAM em Humaitá-AM. Mestrando no Programa 
de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Humanidade - PPGECH - UFAM - Hu-
maitá. E-mail: joaojr@ufam.edu.br.

16	 Professor de Química pelo IEAA/UFAM em Humaitá-AM. Doutor em Física Ambien-
tal pela Universidade Federal de Mato Grosso (2016). E-mail: jorgejr@ufam.edu.br.
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contínuo, inicia-se antes mesmo do curso de graduação, nas interações com 
os professores que fizeram e fazem parte de sua formação. E este processo 
sofre influência a partir dos acontecimentos históricos, políticos, culturais, 
possibilitando novos modos de pensar e diferentes maneiras de agir perante a 
realidade que o professor está inserido.

A formação dos professores é essencial para que o mesmo desenvolva 
sua capacidade plena, contribuindo assim, de maneira mais eficaz na apren-
dizagem dos alunos, pois os tornam profissionais capacitados e capazes de 
atender e proporcionar uma educação de qualidade.

Para Moreira e Pinhão (2018), a experimentação no ensino de ciências 
é entendida um equilíbrio no discurso da sua importância e sua presença nas 
aulas de ciências naturais, para os docentes em até mesmo, discentes, mas, 
mesmo assim, há uma disparidade de discursos que concorrem no contexto 
do ensino de ciências.

As aulas experimentais são fundamentais para todos os alunos, inclusi-
ve para os alunos com necessidades educacionais especiais, pois apresentam 
melhores resultados no ensino e aprendizagem, essas aulas trazem também 
uma interação entre aluno-professor, fazendo com que a aula não se torne 
algo mecânico.

A inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais deve 
ser integral, acima de tudo, digna de respeito e direito à educação com qua-
lidade, atendendo aos interesses individuais e nos grupos sociais que estão 
envolvidos no ensino e aprendizagem.

O conceito “Inclusão” diz que, do ponto de vista educacional, deve ser 
capaz de atender a todos, indistintamente, incorporando as diferenças no con-
texto da escola, o que exige a transformação de seu cotidiano e o surgimento 
de “novas formas de organização escolar, audaciosas e comprometidas com 
uma nova forma de pensar e fazer educação (ARRUDA & ALMEIDA, pág. 
6, 2014).

Alcançar a excelência na educação dos alunos com necessidades edu-
cacionais especiais, tal qual para os outros alunos, é um grande desafio. A 
baixa qualidade da educação em geral, a falta de qualificação de professores, 
os baixos salários, os altos índices de repetência, a evasão escolar e a carência 
de recursos tecnológicos e estruturais básicos são problemas que marcam o 
sistema de ensino brasileiro (WITKOSKI e DOUETTES, 2014).

Deste modo, inserir o uso da experimentação não só como recurso para 
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o ensino e aprendizagem, mas também para a educação inclusiva na qual os 
docentes assumem o papel de incentivadores dos alunos com necessidades 
educacionais especiais, desafiando-os a construir conhecimentos subsidiados 
através das práticas desenvolvidas, demonstra-se uma importância alternativa 
para esses alunos na disciplina de química e o despertar no interesse pelas 
ciências. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa tem como objetivo identificar e ana-
lisar a utilização de aulas experimentais para alunos com necessidades edu-
cacionais especiais desenvolvidas pelos professores da disciplina de química 
nas séries do ensino médio, a fim de debater assuntos que são de grande im-
portância para a compreensão e entendimento sobre os conteúdos abordados 
dentro das salas de aula, além de desenvolvimento dos conceitos da disciplina 
de maneira diferenciada, por meios da experimentação.

DESENVOLVIMENTO

A pesquisa foi realizada em uma escola de ensino privado do municí-
pio de Humaitá, localizada a sul do estado do Amazonas, que atende alunos 
do ensino fundamental e médio.  A escola possui em seu quadro de funcioná-
rios apenas uma professora que ministra a disciplina de Química, pois possui 
apenas uma turma de cada série do ensino médio.

Desta forma pesquisa teve início com uma entrevista semiestruturada 
com a professora de Química onde buscou-se conhecer sua prática docente, 
eventuais desafios enfrentados, assim como, suas concepções acerca do en-
sino de Química e da experimentação no contexto escolar que está inserida. 
Além disso, essa entrevista teve como objetivo também verificar se há a utili-
zação de práticas pedagógicas voltadas para o ensino inclusivo nesta escola. 
Por ter sido a única professora entrevistada não foram atribuídos códigos, mas 
nos referimos a ela como ‘professora’ ou ‘professora titular’.

Optou-se por uma entrevista semiestruturada pela facilidade de direcio-
namento aos objetivos específicos da pesquisa, pois segundo Boni e Quaresma 
(2005, p. 75) assim como a entrevista aberta, ela possibilita a correção de en-
ganos dos informantes, enganos que muitas vezes não poderão ser corrigidos 
no caso da utilização do questionário escrito. Além disso, Triviños (1987) 
define esse tipo de entrevista como sendo:

aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teo-
rias e hipóteses que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem 
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amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão sur-
gindo à medida que se recebem as respostas dos informantes. Desta 
maneira, o informante, seguindo espontaneamente a linha de seu pen-
samento e de suas experiências dentro do foco principal colocado pelo 
investigador, começa a participar na elaboração do conteúdo da pesqui-
sa (TRIVINOS, 1997, p. 147).

Para tanto, faz-se necessário que o pesquisador tenha pré-definido 
questões para nortearem a entrevista, sendo elas abertas e fechadas. Neste 
trabalho a entrevista com a professora de Química seguiu um roteiro previa-
mente elaborado, conforme o Quadro 1:

Entrevista semiestruturada

1.	 Qual sua formação acadêmica? Em que ano concluiu a graduação?

2.	 Há quanto tempo você trabalha como professor?

3.	 Qual sua jornada de trabalho?

4.	 Você trabalha com alunos que possuem algum tipo de deficiência, transtorno 
global do desenvolvimento ou altas habilidades?

5.	 Em sua formação acadêmica teve alguma capacitação para trabalhar a edu-
cação inclusiva?

6.	 Caso tenha algum aluno com necessidades especiais, que estratégias você usa 
para trabalhar a experimentação com estes alunos, de modo que o processo 
seja inclusivo?

7.	 A escola oferece alguma formação específica voltada para o ensino inclusivo?

8.	 Você costuma inserir em suas aulas atividades experimentais? Se sim, quais 
tipos usados?

9.	 A escola em que trabalha possui laboratório de Ciências, ou de Química?

10.	 Caso possua laboratório, você costuma utilizá-lo em suas aulas?

11.	 Qual sua opinião sobre o papel da experimentação no ensino de Química?

12.	 Quais tipos de experimentação você conhece? E quais já realizou em suas 
aulas?

13.	 Para a realização da experimentação nas aulas de Química você identifica 
alguma dificuldade? Se sim, quais?

14.	 Quais são os conteúdos de Química que os alunos da 2ª e 3ª série do ensino 
médio apresentam maior dificuldade de aprendizado?

15.	 O livro didático de Química adotado pela escola em que trabalha oferece op-
ções de atividades experimentais?

16.	 Na sua concepção, qual o papel da experimentação no processo de ensino e 
aprendizagem para os alunos?

Quadro 1: Roteiro entrevista semiestruturada. Fonte: Elaborado pelos autores (2022).



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo | Marcos Antonio dos Santos 
(Organizadores)

84

Organizamos as perguntas em subcategorias para a interpretação dos 
dados no que se refere à formação acadêmica e atuação da professora, e como 
é trabalhada a Experimentação em suas aulas, bem como sua opinião sobre 
essa metodologia, e a educação inclusiva.

Perfil da Professora

A professora titular das turmas participantes da pesquisa, possui for-
mação em Licenciatura em Ciências: Biologia e Química, pela Universidade 
Federal do Amazonas, cuja conclusão se deu no ano de 2016. É especialista 
em Metodologia do ensino de Ciências (2020). Durante a presente pesquisa, 
ela afirmou estar cursando pós-graduação em Educação especial e inclusiva, 
com previsão de conclusão para o ano de 2022.

Ela relatou ter 7 anos de experiência como docente, dos quais três 
(a contar com o ano de execução da pesquisa) foram na escola lócus deste 
trabalho.

Com jornada de 40h, a professora explicou que além de ministrar aula 
de Química no turno matutino na referida escola, a docente também ministra 
aulas de Ciências Naturais em uma escola municipal no turno vespertino, 
sendo nessa professora efetiva. Ela destacou ser seu último ano de trabalho 
na escola particular, por ter sido aprovada no concurso público para atuar na 
rede estadual de ensino do município.

Em sua entrevista a professora mencionou pesar ao sair dessa escola, 
mas que a estabilidade de um concurso público é inquestionável. Esse fato é 
comum e pode ser considerado como o ápice da profissão docente, pois tor-
nar-se um professor efetivo é o objetivo de grande parte desses profissionais, 
conforme Ferreira (2013) retrata em seu trabalho.

O ensino inclusivo e atividades experimentais

O uso de atividades experimentais com alunos com necessidades edu-
cacionais especializadas é uma ferramenta de grande potencial para a tra-
balhar o ensino das ciências, visto que apresenta de forma concreta o que é 
trabalhado na teoria. 

Em consonância Ibiapina et al., (s/a) defendem que essas práticas com-
preendem importantes quesitos que vão desde o estímulo da atenção e partici-
pação dos alunos até a compreensão do que está sendo trabalhado, de modo a 
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proporcionar a esses alunos a interação com atividades de ciências.
As perguntas 4, 5, 6 e 7 e 16 (Quadro 1) da entrevista semiestruturada 

tiveram por objetivo verificar questões como a formação da professora, sua 
prática e a preocupação da escola com preparação dos docentes para atuar na 
educação inclusiva.

Para iniciar o levantamento de dados buscou-se saber se a escola recebe 
público alvo da Educação inclusiva, e se a professora tem alunos com alguma 
necessidade educacional especial. Ela afirmou que não trabalhava diretamen-
te, pois nas turmas a qual era professora não tinha nenhum discente com al-
gum tipo de deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) tão pouco altas 
habilidades/superdotação. Mas a docente afirmou que a escola recebe duas 
alunas com síndrome de Down (trissomia do cromossomo 21) matriculadas 
no 6º ano do ensino fundamental.

No que se refere a formação acadêmica, a professora afirma que o úni-
co contato com a educação inclusiva foi em uma disciplina do último período 
de graduação chamada Libras. Mas que por conta de ter um filho com trans-
torno do espectro autista ela iniciou a pós-graduação em Educação especial e 
inclusiva com ênfase em tecnologia assistiva e comunicação alternativa.

O Sistema Positivo conta com uma plataforma online em que o profes-
sor e o aluno podem trocar informações e realizar atividades. Os Livros 
de Atividades também apresentam códigos para que os alunos possam 
acessar a plataforma para terem mais informações sobre o tema, para 
realizar atividades e esclarecer dúvidas (SANTOS, 2019, p. 29).

Segundo o mesmo autor, este sistema de ensino apresenta ainda no 
material do professor tabelas com os campos e objetivos impostos pela BNCC 
identificando as páginas nas quais se encontra cada uma das habilidades pro-
postas, o que facilita adaptações de metodologias e a troca com profissionais 
de apoio tanto para o docente, quanto ao discente.

Por não possuir alunos da educação inclusiva frequentando suas au-
las, a professora afirma que não há adaptações dos métodos usados em sua 
prática.

No que diz respeito ao papel da escola e sua preocupação com a for-
mação dos professores, a entrevista afirma que a instituição adota em seu 
ensino o sistema positivo que dispõe uma infinidade de recursos para atuar 
de forma dinâmica não só no ensino inclusivo, mas em todos os campos de 
atuação. Esse sistema oferece tutores para os professores tirarem suas dúvidas 
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e debater sobre estratégias para o desenvolvimento de atividades focadas nas 
especificidades dos alunos.

Quando questionada sobre qual papel ela atribui à experimentação no 
processo de ensino e aprendizagem, a professora evidencia que essas ativi-
dades desempenham o papel de potencializador na construção do conheci-
mento, onde relata que: “é nítido a diferença de envolvimento dos alunos 
nos assuntos trabalhados de forma teórica e prática. Eles pedem pra eu fazer 
trabalhos diferenciados e pra irem pro laboratório”. 

Questionou-se ainda se ela acredita que aos alunos com necessidades 
especiais a experimentação desempenharia o mesmo papel. E sua resposta foi 
positiva, pois defendeu que em sua experiência pessoal como mãe, as ativida-
des práticas são a melhor forma de ensinar, desde o básico ao complexo. Indo 
de concordância com as ideias de Marra et al., (2017, p. 16) onde enfatiza 
que por meio da experimentação “a possibilidade de perceber a química de 
maneira concreta e sensível aos sentidos faz com que os estudantes, em ge-
ral, sejam capazes de se concentrar e assimilar os conceitos de maneira mais 
efetiva”.

De modo geral, percebe-se que no ensino médio não há registros de 
alunos neurodiverso, com deficiências ou superdotação. Mas, que a escola 
recebe alunos em outra fase do ensino, mostrando preocupação com a efe-
tiva inclusão desses alunos no ambiente escolar. No entanto, Oliveira et al 
(2019) ressalta que para alcançar os objetivos do processo de inclusão, “deve 
haver mudanças nesse processo dentro do contexto escolar, que são realizadas 
através da reflexão comprometida e responsável pelos envolvidos referente à 
realidade inclusiva”. Toda a comunidade escolar precisa estar disposta e ser 
flexível quanto às mudanças que precisam acontecer para que os alunos se 
sintam pertencentes àquele ambiente e que o processo de ensino-aprendiza-
gem seja facilitado.

Nessa perspectiva, ressalta-se que, a entrevistada apresenta um compro-
metimento e disponibilidade, para caso venha a ter alunos com necessidades 
educacionais especiais incluí-los efetivamente em suas aulas, tendo diferen-
cial ter buscado uma especialização voltada especificamente para essa área.

A experimentação em sua Prática pedagógica

Buscou-se conhecer que tipos de metodologias a professora costuma 
trabalhar em suas aulas por meio das perguntas 4, 5, 6 e 11 (Quadro 1) da 



FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA: 
Pesquisas e Práticas sobre educação inclusiva

87

entrevista semiestruturada.
Quando questionada sobre os tipos de práticas experimentais utili-

zadas pela professora, ela respondeu que: “meu tempo é bastante corrido pra 
elaborar uma atividade prática a cada unidade do livro, mas sempre que possível eu 
pesquiso na internet alguns roteiros que não precisem de equipamentos sofisticados” 
(PROFESSORA – questão 1).

Buscamos uma resposta mais específica sobre o tipo de experimento, 
perguntando se geralmente ela própria realiza as atividades ou se são os alu-
nos, e ainda se o roteiro contém as etapas definidas. Ela explicou que: 

“são experimentos de comprovação, trabalho um conteúdo e busco um 
experimento que comprove aquilo que estudaram. [...] eu dificilmente 
realizo os experimentos. Acho que quando os alunos o desenvolvem 
é mais produtivo. [...] os roteiros contêm todos os passos que devem 
seguir, e sempre ao final, eles anotam tudo em um caderno de labora-
tório que cada um tem. [...] Esse ano fizemos poucos experimentos” 
(PROFESSORA– questão 2).

Assim, podemos afirmar que a abordagem experimental predominante 
nas aulas de Química é do tipo demonstração, com roteiros fechados na qual 
os alunos são responsáveis pela execução e obtenção de dados a fim de com-
provar ou observar a teoria trabalhada. Segundo Oliveira (2010, p. 148) “os 
professores que empregam tais atividades em suas aulas destacam que elas 
servem para motivar os alunos e, sobretudo, para tornar o ensino mais realista 
e palpável, fazendo com que a abordagem do conteúdo não se restrinja ape-
nas ao livro texto”.

Um fato sempre mencionado por professores de Ciências para a não 
realização de atividades práticas por falta de estrutura física, como um labo-
ratório, e materiais e reagentes. Foi perguntado à professora se a escola possui 
laboratório de Ciências ou de Química. Na resposta à questão 1 a professora 
mencionou não optar por experimentos que façam uso de equipamentos so-
fisticados, o que poderia significar a ausência de laboratório. Mas ela afirmou 
que a escola possui o espaço físico, que é compartilhado por todas as disci-
plinas de Ciências da escola, com poucas vidrarias, nenhum equipamento 
específico, um modelo anatômico usado nas aulas de biologia e os reagentes 
usados são todos de fácil aquisição.

Ainda sobre o laboratório, a professora afirmou que “todas as práticas 
experimentais optaram por levá-los para o laboratório, mesmo que pudesse realizar na 
própria sala. Porque só o fato deles saírem da sala de aula já é um diferencial que os 
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deixa mais motivados para aprender” (PROFESSORA – questão 2).
Com base nesse relato, mencionamos Giani (2008) que defende que o 

uso do laboratório dinamiza as aulas. Porém, esse não deve ser o principal 
objetivo da prática, mas é preciso ir além da motivação e do despertar de 
interesse nos conteúdos.

A professora foi questionada também sobre as atividades experimen-
tais no livro didático, onde perguntou se “O livro didático de Química adota-
do pela escola em que trabalha oferece opções de atividades experimentais?”.

Ela afirmou na escola não utilizam livro didático, mas sim apostilas 
pois segue o sistema positivo de ensino, mas que ao final de cada Unidade de 
conteúdo é apresentada uma atividade diversificada, geralmente apresentada 
com um roteiro de experimento, atividades lúdicas, sugestão de leitura de 
notícias, ou construção de modelos didáticos.

Essa troca do livro didático pelo sistema de apostilado, é bastante co-
mum nas escolas privadas, o que representa modernização e sua adoção está 
vinculada ao ideal de progresso, eficiência e dinamismo (SILVA, 2011).  Essas 
apostilas são elaboradas visando o dinamismo e a praticidade ao professor. 
Este mesmo autor chama atenção para o fato de que embora, seja o professor 
que está à frente do processo de ensino, não há dúvida de que o material didá-
tico utilizado pelo aluno exerce forte influência no aprendizado, e na prática 
docente.

Assim, é possível verificar que a professora defende não realizar tantas 
práticas quanto gostaria por conta de não ter tempo suficiente, uma vez que 
trabalha 40h semanais, e também a falta de estrutura. Silva e Zanon (2000) 
afirma que esses são problemas comuns enfrentados pelos professores, po-
rém que não justifica a não inserção desse tipo de metodologia na prática 
pedagógica.

Concepção da Professora sobre a Experimentação

Investigar a percepção docente que é repassada aos sujeitos da pes-
quisa, é essencial para conhecermos qual a visão de Experimentação que é 
trabalhada com eles, quais são as referências teóricas (usadas mesmo que in-
conscientemente), e que tipos de atividades esses alunos estão acostumados.

Para responder a essas indagações foi perguntado inicialmente a pro-
fessora “Qual sua opinião sobre o papel da experimentação no ensino de Química?”. 

Obtivemos como resposta: “É muito importante usar experimentos nas 
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aulas de Química, porque os alunos participam mais. [...] Ela desempenha 
um papel importante por facilitar a demonstração da relação que tem a teoria 
com a prática” (PROFESSORA – QUESTÃO 11).

A professora deixa claro a função primordial que as atividades experi-
mentais desempenham em sua prática: uma estratégia motivacional para que 
os alunos deem atenção aos conteúdos. Além disso ressalta a contribuição 
para a contextualização. Essa visão é destaca por Galiazzi e Gonçalves (2004, 
p. 326), onde afirmam que entre os professores de Química, é comum a dis-
seminação de uma “experimentação empirista do fazer para extrair a teoria, 
com uma abordagem tradicional do demonstrar para crer, contribuindo para 
a manter a hegemonia de uma visão de Ciência objetiva, neutra, apoiada nas 
teorias surgidas da observação”.

Perguntou-se a ela quais os tipos de experimentação que ela conhece, 
e quais tipos já utilizou em suas aulas. A mesma declarou conhecer apenas 
os “tipos básicos”, que seriam: “os experimentos tradicionais, com roteiros; experi-
mentos por vídeos; práticas usando modelos, como construção de moléculas em 3D”. 
Segundo ela, já fez uso desses três tipos de atividades práticas com os alunos, 
onde os experimentos por vídeos são oferecidos no material de apoio adotado 
pela escola da Editora Positivo. 

Essa visão pode ser considerada, segundo Galiazzi et al. (2001), como 
simplista, onde a formação inicial docente pode ter grande contribuição. 
Nesse sentido Galiazzi e Gonçalves (2004) defendem que há:

a necessidade de discutir a experimentação como artefato pedagógico 
em cursos de Química, pois alunos e professores têm teorias epistemo-
lógicas arraigadas que necessitam ser problematizadas, pois, de ma-
neira geral, são simplistas, cunhadas em uma visão de Ciência neutra, 
objetiva, progressista, empirista. (GALIAZZI E GONÇALVES, 2004, 
p. 326).

Questionamos se ela já realizou algum experimento sem o uso do ro-
teiro. Afirmou que em um experimento sobre separação de misturas ela não 
ofereceu um roteiro pronto, mas ao decorrer da aula foi orientando os alunos 
para juntos realizarem o processo de separação que acreditavam ser o mais 
indicado. 

Perguntou-se também se ela conhecia a Experimentação por 
Investigação, ela disse que já ouvira falar, porém não sabia como usar em 
suas aulas.

Mesmo que a professora tenha afirmado não saber utilizar e nunca ter 



Jusiany Pereira da Cunha dos Santos | Gilberto Francisco Alves de Melo | Marcos Antonio dos Santos 
(Organizadores)

90

utilizado a experimentação por investigação em suas falas fica claro que já 
fizera uso inconsciente dessa metodologia, quando aumentou o Grau de li-
berdade dos alunos no experimento citado, permitindo que os mesmos ela-
borassem hipóteses para a resolução do problema que ela os propôs ‘como 
separar as substâncias’.

Por fim, indagou-se quais as possíveis dificuldades que os alunos apre-
sentam para realizar as atividades experimentais.

Ela afirmou que a principal é a falta de comprometimento dos alunos, 
pois: “quando organizo pra fazer uma prática que os alunos precisam trazer de casa 
alguns materiais, são poucos os que realmente trazem, e as desculpas dos outros são 
muitas”.

A professora destacou também a brincadeira frequente, onde os alunos 
não dão atenção para o que está sendo trabalhado, mas quando há uma ativi-
dade experimental essa falta de atenção diminui.

Outra resistência que ela apresenta é a elaboração dos relatos no ‘ca-
derno de laboratório’. Segundo a professora: “esses elaboram os relatos o mais 
simples possível, a maioria não dá respostas elaboradas. É claro que tem alguns alunos 
que superam as expectativas, mas a maioria ainda não se dedica na elaboração desses 
textos”.

O método de avaliação das atividades experimentais é feito unicamente 
por meio do caderno de laboratório dos alunos, configurando como uma ava-
liação tradicional, onde a performance dos alunos durante a realização dos 
experimentos não é levada em consideração na avaliação.

Sobre isso, Guimarães et al. (2018) afirma que: 

No ensino tradicional, muitas vezes, a avaliação da aprendizagem ocor-
re só no final do processo, tendo como principal instrumento a aplica-
ção de testes formais. Mesmo que o professor utilize de vários métodos, 
como a correção em aula e/ou retorne ao assunto para que sejam discu-
tidas as dúvidas ou incoerências conceituais apresentadas pelos alunos 
ou detectados através da correção da avaliação formal, o ideal é que 
esses erros sejam corrigidos e discutidos no momento que surgiram ou 
o quanto antes. 

Logo, para se obter melhores resultados no processo de ensino-apren-
dizagem, Carvalho et al. (2005) sugere o uso de atividades experimentais, 
pois nestas a avaliação ocorre durante todo o processo, e quando surgem as 
dúvidas ou erros, é possível fazer o esclarecimento e solicitar aos alunos expli-
cações e concepções alternativas.
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De modo geral, a professora apresenta tendências do ensino tradicio-
nalista, porém ela já busca por metodologias alternativas para a realização de 
suas aulas, já tendo inclusive feito uso da investigação em sua prática, mesmo 
que sem um referencial teórico como norte. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A primeira vez que o aluno tem contato com os assuntos da disciplina 
de química como, por exemplo, conceitos, teorias, leis, modelos e enunciados 
se torna um conteúdo incompreensível. O professor precisa considerar essa 
dificuldade e encontrar pontos que ajudem o aluno a entender os assuntos 
fazendo a comparação com seu cotidiano. As atividades experimentais fa-
cilitam, facilmente, a compreensão dos conteúdos passados, e é uma troca 
irredutível entre teoria e prática.

Diante da realidade foi proposto, neste trabalho, suprir as necessidades 
de pesquisa sobre o estudo da importância da utilização de métodos experi-
mentais dos professores da disciplina de química para alunos com necessi-
dades educacionais especiais, sem se perder, contudo, o cunho científico do 
conteúdo disponibilizado e posteriormente cobrado pelo professor.

A pesquisa desenvolvida pelo professor de ciências e em particular o 
de química leva sempre à conclusão de que através de práticas experimentais 
convenientemente relacionadas ao desenvolvimento teórico, os alunos obtêm 
resultados satisfatórios, assim como os professores. Com isso à a importância 
do estudo sobre a formação dos professores e no desenvolvimento de práticas 
experimentais para alunos com necessidades educacionais especiais.

O procedimento de formação do professor, em relação a disciplina de 
química, requer um enfoque nas metodologias experimentais, moldado em 
procedimentos científicos que disponibilizam e o quanto é importante esta 
etapa na formação acadêmica e profissional do futuro docente, conhecendo 
bem a essência no ensino, a partir da realidade escolar considerando a vivên-
cia do professor.

Para o profissional da educação, nos dias atuais, não é fácil ministrar 
suas aulas experimentais, pois existem diversos problemas que não permite 
esse processo, como por exemplo: espaço, quantidade de alunos por turma, 
material, entre outros. Outro problema é a falta de laboratórios padronizados, 
com vidrarias e reagentes, afetando assim o ensino e aprendizagem do aluno, 
pois o mesmo não possui um ensino completo.
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Portanto, na atualidade o uso de experimentação nas aulas de química 
para alunos com necessidades educacionais especiais constitui uma relevante 
ferramenta no processo de ensino e aprendizagem, afinal para compreender 
a teoria é preciso demonstrar suas utilidades no cotidiano. As aulas experi-
mentais, além de despertar o interesse dos alunos, proporcionam situações de 
investigação e de construção de conhecimento, nem sempre criadas em aulas 
teórico-expositivas.
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DESAFIOS PARA O ENSINO/
APRENDIZAGEM DE MATEMÁTICA

NO AEE DURANTE A PANDEMIA
Dnávia Miranda Neves Lobato17

Jusiany Pereira da Cunha dos Santos18 
 Marcos Antonio dos Santos19

INTRODUÇÃO

As políticas públicas de inclusão das pessoas com deficiência consisti-
ram em um grande progresso para o ambiente escolar, principalmente para 
aqueles sujeitos que não tinham sequer o direito de aprender nas escolas re-
gulares, por conta de suas diferenças ou necessidades educacionais especiais. 
Dessa forma a Declaração de Salamanca (1994) é um documento norteador e 
com a LDB Lei 9394/1996 reconheceu-se a necessidade da formação de pro-
fessores visando acolhimento e atendimentos dos desafios constituídos pelo 
paradigma inclusão e da educação como direito de todos, independentemente 
de suas condições ou limitações. 

Ainda na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CEB 

17	 Mestre em Ensino de Ciências Humanidades pela UFAM, Licenciada em Normal Su-
perior pela UEA e Ciências Biológica pela UFAM, professora da sala de recursos multi-
funcional da rede municipal de Humaitá-AM na Escola Municipal Irmã Carmem Cro-
nenbold. ID Lattes: http://lattes.cnpq.br/6081374996017647.   E-mail: dnaviamn@
hotmail.com.

18	 Cursando Doutorado em Educação em Ciências e Matemática – PPGECEM da REA-
MEC - Polo UEA. Professora Adjunta da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) 
no Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente – Campus Vale do Rio Madeira. 
Pesquisadora no Grupo de Pesquisa em Formação de Professores e Ensino de Ciên-
cias. Membro do grupo de pesquisa Laboratório de Ensino de Ciências (EDUCIEN-
CIA). ID Lattes: http://lattes.cnpq.br/4005803664864239 .  ORCID: https://orcid.
org/0000-0001-9054-5546 .  E-mail: jusysantos41@yahoo.com .

19	 Pedagogo pela Faculdade Geremário Dantas (2016), Especialista em: Libras (2018); 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2019) pela Faculdade Santo 
André – FASA. ID Lattes: http://lattes.cnpq.br/6175805386657641.  E-mail. marku-
santoniojp@gmail.com.
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nº2 (2001), em conformidade com o Decreto 7611 (2011) assim como, a Lei 
Brasileira de Inclusão (2015), que regulamentam a educação especial como 
modalidade da educação escolar, e o AEE consistindo em um processo edu-
cacional, sendo assegurado recursos, e profissionais especializados afim de, 
complementar a educação escolar, promovendo o desenvolvimento dos alu-
nos que apresentam alguma deficiência ou necessidades específicas na edu-
cação básica.

O processo educativo inclusivo traz implicações para os docentes e para 
as escolas, que devem centrar-se na busca de rever concepções, estratégias de 
ensino, de orientação e de apoio para todos os alunos, a fim de que possam ser 
atendidos em suas necessidades e proporcionando o total desenvolvimento de 
suas potencialidades.

Assim podemos dizer que o objetivo da inclusão escolar é assegurar 
a todos estudantes independente de suas condições, sejam elas físicas, sen-
soriais, deficiências intelectuais, transtornos ou síndromes. Cabe aos profis-
sionais da educação reestruturar para atender a todo tipo de deficiência, isso 
significa estar aptos a receber, não somente os alunos comuns nas turmas do 
ensino regular garantido participação, aprendizagem, respeito às diferenças, 
dinamismo, continuidade no ensino e prática cidadã.

A política de inclusão de estudantes com deficiência na rede regular 
de ensino não consiste apenas em permanência física, de acordo com Santos 
(2014), incluir educandos com alguma deficiência ou limitação, concebe a ou-
sadia de rever concepções e paradigmas, buscando desenvolver os potenciais 
desses alunos, respeitando suas singularidades e diferenças.

Para isso se faz necessário que as escolas possibilitem o desenvolvimen-
to intelectual dos educandos, inserindo-os em todas as atividades, procuran-
do efetivar um ensino inclusivo para todos. Quando se fala em inclusão dos 
alunos com deficiência na escola, não basta que eles frequentem uma sala de 
aula, é necessário que suas necessidades sejam atendidas, conforme consta na 
Constituição Federal (1988, p.7) artigo 206, inciso I:“igualdade de condições 
de acesso e permanência na escola”, como um dos princípios para o ensino 
e, tendo ainda como garantia e também dever do Estado, a oferta do atendi-
mento educacional especializado (AEE), preferencialmente na rede regular 
de ensino.

Sendo assim, neste estudo apresentamos como objetivo evidenciar 
como são os atendimentos dos alunos com deficiência no Atendimento 
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Educacional Especializado – AEE de uma escola municipal em Humaitá/
AM. Considerando que o atendimento especializado é um direito das crian-
ças que estão matriculadas na rede pública, sendo devidamente regulamenta-
do por intermédio da LDB 9394 (1996), Diretrizes nacionais para a educação 
especial na educação básica (2001),  do Decreto 7611 de 2011 atendendo ain-
da as normas do Estatuto da Pessoa com Deficiência através da  Lei nº 13.146 
(2015).

Dessa maneira ao apresentar o tema da pesquisa amparado na abor-
dagem inclusiva, almeja-se perceber os desafios dos docentes no ensino de 
matemática neste período de pandemia. Verificando, o que a professora de 
AEE tem a demonstrar acerca da aprendizagem desses alunos e quais recur-
sos estão sendo utilizados. Ambicionamos com esta pesquisa apontar quais 
sãos as atuais propostas inclusivas para o ensino de matemática para os alu-
nos com deficiência. 

A PANDEMIA NO BRASIL E IMPLICAÇÕES NO ATENDIMENTO 
AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA

Considerando que em 2020 fomos todos surpreendidos por uma pan-
demia mundial, e que por sua vez, tínhamos apenas notícias veiculadas nos 
meios de comunicação que este vírus ainda desconhecido pela ciência, come-
çou em novembro de 2019 em Wuhan na China, e que de acordo com a BBC 
News20  em janeiro de 2020 já haviam sido detectados casos com vítimas, de 
pessoas diagnosticadas com síndrome respiratória aguda nos Estados Unidos, 
Taiwan, Tailândia, Japão, Coreia do Sul e Macau, sendo assim rapidamente 
se espalhou para outros países. 

 Dados informados através da Agencia Brasil21, confirmaram que em 
março de 2020 foi registrada a primeira morte no Brasil, sendo que, o primei-
ro caso foi registrado em fevereiro de 2020, de um cidadão de São Paulo que 
havia viajado para a Itália, e que por sua vez, em março de 2020 o Ministério 
da Saúde publicou uma portaria confirmando a transmissão comunitária em 
todo o país.

Verificamos que essas transformações trouxeram inúmeras 

20	 Disponível em: https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/bbc/2020/01/22/coro-
navirus-na-china-perguntas-e-respostas-sobre-a-doenca-que-matou-6.htm . Acesso em 
20 jul. 2020.

21	 Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-02/primeiro-
-caso-de-covid-19-no-brasil-completa-um-ano. Acesso em 20 mar. 2021.
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consequências, além do que, brusca mudança em toda a rotina dos brasileiros, 
pois surgiram medidas para contenção da transmissão, dessa forma, em 31 de 
março foi instituído o Decreto Legislativo  no estado do Amazonas22 por con-
ta da pandemia que foi provocada pelo SARS-COVID- 2, ficou estabelecido 
o regime de trabalho remoto, em caráter temporário e excepcional, quanto ao 
exercício de atividades por servidores e empregados públicos. 

Conforme Santos e Santos (2022, p.8) 

Desde então as aulas presenciais foram suspensas,  e os professores ti-
veram que reformular sua maneira de exercer a docência, aos pais ficou 
o papel de assumir a educação dos filhos de forma mais intensa, consi-
derando que o contato presencial com os professores e outros profissio-
nais, até mesmo com os colegas que socializavam, foi substituído pelas 
apostilas ou outros que recursos.

Por esse motivo, surgiu a proposta dessa pesquisa para descobrir de que 
maneira os docentes estavam atendendo os alunos com deficiência que estão 
matriculados nas escolas regulares.

METODOLOGIA

A metodologia empregada baseia-se na abordagem qualitativa, por im-
plicar em uma partilha com pessoas, fatos e locais que irão constituí-la, em 
que o pesquisador é o principal instrumento e o ambiente natural sua fonte de 
dados, ou seja, o pesquisador tem contato com o ambiente e a situação que 
está sendo objeto estudo. Para a construção dos dados foi utilizado questioná-
rio semiestruturado que foi enviado a uma professora de AEE. Para Minayo 
(2012), o trabalho de campo acerta em compreender que: 

São as perguntas que fazemos para a realidade, a partir da teoria que 
apresentamos e dos conceitos transformados em tópicos de pesquisa 
que nos fornecerão a grade ou a perspectiva de observação e de com-
preensão. Por tudo isso, o trabalho de campo, além de ser uma etapa 
importantíssima da pesquisa, é o contraponto da teoria social (p.76).

No primeiro momento aplicamos um questionário com uma profes-
sora que é responsável pelos de alunos com deficiência que são atendidos 
em uma escola municipal em abril de 2021. Na segunda etapa da pesquisa 

22	 Decreto Legislativo nº 898, de 31 de março de 2020, reconheceu, para os fins do art. 65 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Estado do Amazonas, com efeitos até o dia 31 de dezembro de 2020. 
Disponível em: <https://sapl.al.am.leg.br/norma/10864>. Acesso em 25 ago. 2020.
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fizemos uma chamada de vídeo por um aplicativo para esclarecer algumas 
dúvidas sobre a inclusão e atendimento destes educandos em junho de 2021. 
E a última etapa consiste na construção dos dados, permeada da análise das 
respostas do questionário com as bases teóricas e documentos oficiais acerca 
da inclusão no ambiente escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O AEE na sala de recursos multifuncional da escola Municipal Raios 
de Sol23 em 2021 estava atendendo 25 alunos, para isso conta com a atuação 
de duas profissionais ambas com formação inicial em normal superior, ambas 
com segunda licenciatura, uma professora com formação em ciências bioló-
gicas e a outra com licenciatura em matemática. Uma das atividades do AEE 
é voltada ao desenvolvimento cognitivo dos alunos.

Os alunos que eram atendidos em 2021 foram avaliados pela professora 
de AEE  e dentre eles vários com laudos médicos em que foram diagnostica-
dos com as seguintes especificidades: 1 aluno cego, 3 com baixa visão, 2 com 
visão monocular, 06 com TEA, 01 com PC, 01 síndrome de down, 04 com 
deficiência intelectual (cognitiva), 02 surdos e 02 com deficiência múltipla. 
São atendidos ainda: 01 aluno com dislexia e 02 discentes com TDAH. 

Na sala de recursos multifuncional o trabalho está voltado ao raciocí-
nio lógico, no entanto como os alunos apresentam não apenas deficiência, 
mas também alguns transtornos de aprendizagem os atendimentos são rea-
lizados individualmente por forma do aplicativo de whatsapp, com horários 
agendados além da entrega de jogos, apostilas e atividade impressas. 

A professora A afirmou que:  “Os alunos tem apresentado grande difi-
culdades na compreensão da matemática e para isso nós as professoras da sala 
de recursos proporcionamos orientação aos professores da disciplina para que 
suas atividades estejam adaptadas para a inclusão dos alunos”,  perguntada 
sobre a frequência que estes professores as procuram “infelizmente a procura 
por auxilio  ocorre ainda com timidez por parte  dos professores, essa busca 
por adaptação curricular na disciplina ainda é pouca”.

Perguntamos como trabalham os conteúdos de matemática nesse pe-
ríodo de pandemia. Conforme a professora “Para melhor assimilação do con-
teúdo proporcionamos aos alunos jogos que possibilitassem entendimento, 

23 Nome da escola é fictício, por questões éticas para preservar os sujeitos e o local da 
pesquisa.
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havendo ajuda dos estagiários na escola do curso de pedagogia da UFAM 
uma parceria, assim passamos aos estagiários o conteúdo que queremos que 
os alunos assimilem, e em conjunto buscamos sugestões de jogos e havendo 
escolha, os estagiários confeccionam os jogos, sendo que alguns materiais são 
cedidos pela escola.”

A docente relata que reservam um momento específico para o ensino 
da matemática, compreensão do conteúdo que está sendo ensinado na sala 
regular, esta atividade é de responsabilidade da professora com formação em 
matemática. Perguntamos como são as aulas: “Essas aulas são por vídeo cha-
mada, especificamente com alunos do 6º ao 9º ano do ensino fundamental. 

Enquanto que, com os alunos do 1º ao 5º ano do ensino fundamental 
são realizadas por apostila de estímulo do raciocínio, aos familiares desses 
alunos cabe buscar na escola a cada 15 dias, porém, quando não entendem as 
orientações, as docentes realizam por ligação no telefone de algum familiar 
ou com mensagens e chamadas de vídeo via whatsapp”.

A professora relatou que os alunos receberam jogos de matemática en-
volvendo as quatro operações, além de potenciação e raciocínio lógico. Esses 
jogos foram entregues aos alunos do 3º ao 9º ano. 

Então, perguntamos quais são os materiais utilizados para a confecção 
dos jogos, a docente respondeu: “papel cartão, cartelas de ovos, caixa de sapa-
to vazio, tinta guache, tampinhas, canetas permanentes e coloridas, tesoura, 
cola branca, cola quente, fita adesiva, papel A4 para impressão das atividades 
e apostilas, além de tinta da impressora”.

CONCLUSÃO 

Percebeu-se que os alunos apresentaram aprendizado dos conteúdos 
da sala regular e avanços na compreensão do raciocínio lógico. As professo-
ras de AEE modificaram suas estratégias de atendimento nesse período de 
pandemia, pois houve reformulação da forma de atender de acordo com as 
dificuldades e necessidades dos educandos. 

Constatamos que os alunos com deficiência múltipla e cognitiva preci-
saram de mais tempo para a execução das atividades na apostila e atividades 
impressas, além da compreensão dos jogos, no entanto a professora afirma 
que houve alguns avanços. Dessa forma, a professora relata que foi possível 
identificar que houve melhorias na aprendizagem de matemática dos alunos 
que são atendidos no AEE, mesmo que cada um deles tenham seu tempo de 
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aprendizagem, é possível executar atividades desde que essas estejam adequa-
das às suas necessidades educacionais.   
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1 INTRODUÇÃO

 O artigo que hora apresentaremos parte inicialmente do projeto de 
extensão, assim como o projeto de produtividade no qual envolve pesquisa e 
extensão universidade, assim como a divulgação cientifica, ele traz experien-
cias vivenciadas por acadêmicos surdos e ouvintes, assim como professores e 
intérprete que trabalham nos cursos de matemática, física e química, todavia 
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o artigo que apresentamos trará o curso de química e a formação de profes-
sores surdos . 

A temática Pedagogia surda: inclusão e acessibilidade na formação de 
professores surdos do curso de química têm como objetivo principal apre-
sentar atividades realizadas pelos acadêmicos surdos do curso de química, 
permitindo que a pedagogia surda alcance de forma positiva e significativa o 
processo de formação acadêmica dos professores surdos e ouvintes em forma-
ção do Centro de Estudos Superiores de Parintins   CESP /UEA, em período 
de pandemia e posteriormente fora da pandemia. 

Como aporte teórico que sustentam o trabalho realizado, temos au-
tores como: Schnetzler (2002); Stumpf  (2004);  Bruno (2007); Benite, et al., 
(2009); Saviani (2010) os quais permitiram uma base teórica sustentável  afim 
de permitir uma maior compreensão do que é possível trabalhar de acessível 
para que todos possam ter seus direitos de igualdade garantidos no que refere 
se a formação acadêmica e profissional. 

Diante desse olhar reflexivo sobre a formação , entendemos a neces-
sidade de tornar acessível para o ensino e aprendizagem onde todos possam 
interagir  participando e desenvolvendo ciências dentro e fora  da universida-
de, fazendo com que as metodologias acessíveis  dentro do processo de ensino 
atenda às necessidades específicas, que envolverão trabalhos  com conceitos 
teóricos e práticos referente aos cursos de matemática física e de química, 
onde é possível de forma interdisciplinar e multidisciplinar desenvolver  um 
experimento e suas aplicações no cotidiano buscando tornar conceitos com-
plexos em uma forma de aprendizagem mais simples e eficaz.

Estruturamos esse artigo em tópicos sucintos e básicos, para que seja 
visto de forma clara e objetiva para o leitor. Após a breve introdução, traremos 
os desenvolvimentos, apresentando como ele foi realizado, o planejamento e 
as atividades pensadas par que pudesse ser acessível a todos, em especial aos 
acadêmicos surdos em formação, os quais estão inseridos nos cursos de ma-
temáticas física e química.

2 DESENVOLVIMENTO

Pensar em trabalhar ciências de forma acessível é uma prática que mui-
to vem sendo discutida entre professores, acadêmicos surdos e ouvintes, intér-
pretes de libras, enfim da comunidade educacional. Atualmente nos depara-
mos com editais para submissão projetos que envolva o fazer ciências, artigos 
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com relatos de experiências dentre outras publicações que envolvem ciência, 
inclusão e acessibilidade. Mas o que seria fazer ciências nas áreas der exatas? como 
fazer ciências nas áreas de exatas on line de forma inclusiva e acessível? Como trabalhar 
ciências exatas de forma online atendendo a professores em formação surdos e ouvintes?

Respondendo a estas perguntas, buscamos desenvolver um diálogo para 
mapear as principais dificuldades enfrentadas no decorrer da aulas om line   
junto aos acadêmicos surdos  e acadêmico  tutores ouvintes em formação  no 
cursos de matemática , física e química, a resposta parecia unanime quando 
se fala de infinitas listas com resoluções de problemas, cálculos e formulas, 
que na maioria das vezes não fazem sentido até que a explicação seja acessível 
a todos, sendo que , nem ouvintes entendem e nem os acadêmicos surdos , o 
qual tem a língua visual como prioritária, fundamentada  por Strobel (2008), 
na qual evidencia-se que o surdo apreende o mundo através do visual. 

Assim, de posse dessa teoria, tivemos quatro encontros com acadêmi-
cos surdos e ouvintes Estes encontros tiveram o apoio de alguns professores 
regente dos cursos e da equipe do Núcleo de Acessibilidade-Paula do Carmo 
Martins-in memoriam (N.A), e de atividades online que correspondessem aos conteú-
dos trabalhados pelos professores dentro da universidade.

O planejamento é o passo inicial para que pudéssemos alcançar os ob-
jetivos, unir teoria e prática para que pudéssemos entender como trabalhar as 
ciências de forma acessível de forma online  e assim dar continuidade ao tra-
balho Segundo Koontz, O’donnel (1980,pág 48) “O planejamento, é a tomada 
de decisões , de vez que envolve uma escolha entre muitas alternativas.” Desta 
maneira podemos perceber o quão importante e essencial o planejamento é 
para as organizações.

Imagem 1- planejamento. Fonte: ROCHA, (2021).
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Imagem 2- gravações das aulas. Fonte: ROCHA, (2021).

  Mas, como fazer ciências nas áreas de exatas online de forma inclusiva e 
acessível? Para prosseguirmos em nosso estudo, foi preciso conceituar o que se 
entende por matemática, física, química para podermos focar em uma de suas 
áreas e centrar em um dos diversos conteúdos comuns a todos conceituando 
a ciências. 

Conceito de química Do egípcio kēme (“ terra ”), a química é a ciência 
que se dedica ao estudo da composição, da estrutura e das propriedades 
da matéria, bem como as alterações sofridas durante as chamadas reações 
químicas. Considera-se que a química moderna é a evolução da alquimia29. 

Apresentamos o conceito de química assim como o sinal que representa 
a palavra química para que possamos identificar a língua brasileira de sinais, 
considerando o aspecto que valoriza a expressão visual descrita pela comunida-
de surda. E através da experiência visual que ocorre a interação entre o indiví-
duo surdo e o meio que o cerca (CAMPELLO, 2008). O que faz fundamental 
que os processos de ensino aprendizagem de alunos surdos envolvam atividades 
visuais, de forma a fazer com que o aluno possa ler imagens e delas extrair sig-
nificados de forma interdependente à constituição do pensamento. 

E imprescindível que norteados pelo processo de formação nos reme-
tamos a inclusão na sala de aula que vem sendo aprendida no dia a dia, com 
relação à inclusão de educando surdos e hoje com a formação de professores 
surdos, é importante ainda proporcionar acesso à cultura surda, a Libras, aos 

29  Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/quimica2022. Acesso em 10 
mar. 2022.
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elementos que fortalecem a identidade surda, como também uma educação 
bilíngue, assim como propõe o PNE, Plano Nacional de Educação (2014).

Considerando o contexto do processo de formação docente, surge uma 
série de questionamentos sobre o ensino a pessoa surda. A primeira indagação 
é sobre a língua, pois sabemos que a língua oficial do país no processo comu-
nicativo majoritário na sala de aula ainda é um grande problema na educação 
de surdos ou para a compreensão de alunos ouvintes que terão professores 
surdos? Desta forma surgem outros questionamentos: Como deve acontecer 
a formação do professor para atender as necessidades dos discentes? Que tipo 
de currículo tornará uma metodologia de ensino voltado para uma pedago-
gia surda? Buscaremos apresentar uma breve explanação sobre a formação 
do professor para educação inclusiva de estudantes surdos e a formação de 
professores surdos, com base nas Leis, Decreto e autores representativos que 
abordam esta temática.

Entendemos que a formação de professores deveria garantir uma sólida 
cultura que lhes permita atingir uma aguda consciência da realidade em que 
vão atuar associadas a um consistente preparo teórico-científico que os ca-
pacite à realização constante, preparação consistente de suas atividades cur-
riculares e atendimento às necessidades pedagógicas dos alunos, revendo e 
reelaborando os conteúdos e os métodos do ensino ministrado.

E notório uma lacuna nos cursos de licenciatura, pois eles ainda não es-
tão formando professores preparados para trabalhar com a diversidade. Muitos 
trabalhos têm sinalizado para a necessidade de uma formação consistente do 
professor Formação esta que englobe os conteúdos e as estratégias metodoló-
gicas adequadas e necessárias para que possam atuar com estudantes surdos.

Em conformidade ao que destaca   na   Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 no artigo 59 revela que os sistemas de 
ensino devem oferecer currículo, métodos, recursos, organização específicos 
para servir as necessidades dos educandos, sempre considerando as particula-
ridades do aluno, seus desejos, circunstâncias de vida e de trabalho, mediando 
cursos de avaliação.

Por meio dessa política aparecem escolas, classes e instituições especia-
lizadas para atender as pessoas com algumas especificidades, com um tempo 
vê que há necessidade de inserir-se as pessoas em um recinto onde todos pos-
sam interagir. Segundo Stumpf  (2004, p.144) “a escola é um espaço privilegia-
do que deve proporcionar a seus alunos […] as situações necessárias e essas 
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interações significativas […] que darão início e continuidade a seus processos 
de aprendizagem”.

Ainda no que refere se a formação destacamos a construção do conhe-
cimento com práticas para que possamos enfrentar os desafios do processo 
ensino aprendizagem. Desta forma, Saviani (2010, p.5)

a formação de professores deveria garantir uma sólida cultura que lhes 
permita atingir uma aguda consciência da realidade em que vão atuar 
associadas a um consistente preparo teórico-científico que os capacite à 
realização de uma prática pedagógica coerente. [...] Condições adequa-
das de trabalho que lhes permitam atualização constante, preparação 
consistente de suas atividades curriculares e atendimento às necessida-
des pedagógicas dos alunos, revendo e reelaborando os conteúdos e os 
métodos do ensino ministrado.

A necessidade que o conhecimento seja progressivo e sistematizado com 
perspectivas de inovar, vencer os desafios, no caso do professor surdo em forma-
ção no curso de química faz-se necessário que seja permitido olhar a educação 
não como processo de integração, mas sim como inclusão, fundamentada nas 
concepções de direitos humanos, pois a educação é um direito de todos.

A proposta de uma pedagogia surda que atenta a diversidade é recente 
ao nos remeter a legislação, como também, as discussões teórico-metodológi-
cas, seja, pela falta de pesquisa acadêmica, material didático e humano para 
difusão do conhecimento e principalmente pela imposição dos usuários para 
uso da língua majoritária, mas a relação teoria e prática do professor com a 
perspectiva da relação aluno e professor na construção do saber o que torna o 
trabalho mais consistente, especialmente nas instituições de ensino superior, 
acadêmicos surdos em formação, adentrando os projetos de pesquisa, exten-
são ,monitórias , estagio supervisionado, aulas em laboratórios dentre outras 
atividades que nos remetem a um novo olhar a formação docente não apenas 
para inclusão do surdo mas para inclusão de nós ouvintes .

Refletir a educação no âmbito da inclusão requer uma reflexão   sobre 
os processos de formação dos que atuam inicialmente no interior da escola.  
Bruno (2007), destaca que é importante reconhecer a necessidade de uma for-
mação que atenda aos desafios impostos pela prática educativa escolar atual, 
voltada para as relações de pluralidade que exigem professores capazes de 
lidar com o processo inclusivo oferecido pelo sistema escolar. 

E nesse âmbito que consideramos necessária a formação que é base e 
no que refere se ao professor de química surdos ou ouvintes, Schnetzler (2002, 
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p.16)   discute   alguns   aspectos   sobre a formação   continuada   de profes-
sores de química e considera três razões para a necessidade dessa: 

a primeira é a importância de um contínuo aprimoramento profissio-
nal do professor, com reflexões críticas sobre sua prática pedagógica, 
no ambiente coletivo de seu contexto de trabalho. A segunda trata da 
necessidade de se superar o distanciamento entre contribuições de pes-
quisas sobre Educação em Química e a utilização das mesmas para a 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem em sala de aula, impli-
cando que o professor atue também como pesquisador de sua prática 
docente. A terceira razão diz respeito aos danos e lacunas da formação 
inicial do futuro professor de química, já que esta tem sido historica-
mente dirigida para a formação de bacharéis.

Percebe-se a importância do oferecimento de cursos de formação ini-
cial e capacitação continuada, os quais propiciam debates, troca de experiên-
cias e permitem compartilhar anseios e saberes. 

Imagem 3 - Aula no laboratório de química. Fonte: Amoedo, (2022).

Imagem 4 - Curso Libras para agentes de saúde. Fonte: Amoedo, (2022).
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Nessa perspectiva, nosso objetivo é relatar as experiências advindas do 
oferecimento de um minicurso que foi destinado aos professores de química 
do nosso município que se interessaram em conhecer mais de perto os aspec-
tos da educação de surdos.  Ao ofertarmos um minicurso para área da saúde, 
nosso intuito principal foi o de propiciar momentos de aprendizagem   e   tro-
cas   de   conhecimento   entre professores em formação e fomentar discussões 
referentes à temática suscitadas pelos participantes.  

Nossa preocupação em tentar auxiliar o professor de química que che-
ga às salas de aula e não está preparado mediante a heterogeneidade que en-
contra. Claro que, poucas horas de um curso estão longe de serem suficientes 
para um completo preparo frente aos desafios que permeiam uma sala de 
aula.

Todavia quanto mais espaços abrirmos para debates como esses, maio-
res são as chances de que professores em exercício repensem sua postura ao 
lidar com tantos desafios. Para além disso, tínhamos a conscientização, o des-
pertar do interesse e a motivação por novas buscas, como gatilhos propulsores 
nessa empreitada. 

Esse momento foi pensado e desenvolvido durante uma pesquisa rea-
lizada no curso de enfermagem, onde ficou evidente a necessidade que exis-
te de conversar, trocar saberes e debates em relação à educação inclusiva de 
maneira geral e principalmente voltada ao aluno surdo. Conforme Benite, et 
al., (2009) apontam, hoje muito se fala com respeito ao ambiente inclusivo, à 
escola inclusiva, porém muito pouco ou nada se vê com relação a essa temá-
tica durante nossa formação de professores. 

CONCLUSÃO

A necessidade de uma formação que englobe os conteúdos e as estra-
tégias metodológicas adequadas e necessárias para que possam atuar com 
alunos com necessidades educacionais especiais de modo responsável, prin-
cipiam-te quando se trata de formação de professor surdo, considerando que   
sem um respaldo teórico fica difícil para esses profissionais atuarem de ma-
neira eficiente junto a comunidade escolar.

Constatamos que, de fato, é fundamental, e de grande relevância que 
haja momentos para a interação, assim como, para as conversas, troca de ex-
periências e saberes, tanto na formação inicial quanto para uma capacitação 
continuada de professores. Uma vez que, nos dias atuais, a heterogeneidade 
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não pode ser motivo de surpresa para nenhum professor que adentra as salas 
de aulas e muito menos para os alunos ouvintes que terão professores surdos.

Reconhecer a importância de uma pedagogia surda   promove uma 
ação conjunta com esse profissional na elaboração de suas aulas, na elucida-
ção do significado de termos e conceitos e no processo de avaliação que atenta 
de forma igualitária. É do professor a responsabilidade de efetivar diferentes 
estratégias em sala de aula, incentivando e mediando a construção do conhe-
cimento através da interação.

E nesse sentido, capacitar o docente e fomentar a reflexão das práticas 
pedagógicas destinadas ao ensino e a aprendizagem constitui-se um dos ca-
minhos para a ampliação dos recursos educacionais e seus benefícios, promo-
vendo assim uma melhor educação.
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